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Resumo 

 

Esta investigação, realizada no âmbito de uma dissertação de mestrado em Psicologia, visa 

compreender o impacto da institucionalização durante a infância no desenvolvimento 

emocional e cognitivo das crianças, bem como a influência dos hábitos de sono. A amostra 

afere 110 participantes com idades entre 6 e 11 anos, divididos em dois grupos: 55 crianças 

institucionalizadas em Centros de Acolhimento Temporário e 55 crianças não 

institucionalizadas. Utilizando uma metodologia a, os dados foram tratados através de testes de 

estatística descritiva e inferencial, como o teste t de Student para amostras independentes e 

regressão linear simples. Os resultados revelaram diferenças estatisticamente significativas no 

desenvolvimento cognitivo, com o grupo de crianças institucionalizadas a apresentar piores 

resultados na atenção; as crianças não institucionalizadas demonstraram competências de 

regulação emocional superiores; e, em relação à higiene do sono, as crianças institucionalizadas 

apresentaram um ponto médio de sono superior. Conclui-se que o desenvolvimento cognitivo 

e emocional das crianças institucionalizadas parece estar comprometido, já que as não 

institucionalizadas exibem competências cognitivas e de regulação emocional mais 

significativas. 

 

Palavras-chave: institucionalização na infância; desenvolvimento cognitivo; desenvolvimento 

emocional; hábitos de sono. 
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Abstract 

 

This research, conducted as part of a master's thesis in Psychology, aims to understand the 

impact of institutionalization during childhood on children's emotional and cognitive 

development, as well as the influence of sleep habits. The sample includes 110 participants 

aged between 6 and 11 years, divided into two groups: 55 institutionalized children in 

Temporary Care Centers and 55 non-institutionalized children. Using a quantitative 

methodology, the data were analyzed through descriptive and inferential statistical tests, such 

as the independent samples Student's t-test and simple linear regression. The results revealed 

statistically significant differences in cognitive development, with the group of institutionalized 

children showing poorer attention performance; non-institutionalized children demonstrated 

superior emotional regulation skills; and, regarding sleep hygiene, institutionalized children 

exhibited a higher average sleep point. It is concluded that the cognitive and emotional 

development of institutionalized children seems to be compromised, as non-institutionalized 

children show more significant cognitive and emotional regulation skills. 

 

Keywords: institutionalization in childhood; cognitive development; emotional 

development; sleeping habits. 
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1. Introdução 

 

 
1.1. Crianças e Jovens: Conceitos e Fatores que Influenciam o seu 

Desenvolvimento 

Crianças que foram vítimas de maus-tratos evidenciam dificuldades sobretudo 

ao nível do reconhecimento e identificação de emoções (Camras, Grow & Ribordy, 

1983; Camras, Ribordy, Hill & Martino, 1990; During & McMahon, 1991; Tarullo et. 

al., 2007), bem como de tomada de perspetiva afetiva e de empatia (Tarullo et. al., 

2007). Estas evidências são sustentadas pelo facto de, à semelhança das crianças que 

sofreram de maus-tratos, as crianças institucionalizadas se encontrarem privadas de 

um contexto propício ao normativo desenvolvimento da inteligência emocional, pelo 

que se torna expectável que existam algumas lacunas neste domínio (Almas et al., 

2020; Humphreyset al., 2018; Tarullo et al., 2007; Sousa et al., 2021; Wade et al., 2020; 

Wade et al., 2022).Anteriormente, não era atribuída relevância à relação existente entre 

os fatores internos e os fatores externos no desenvolvimento da criança, pelo que a 

literatura não enfatizava a influência que os diferentes  contextos têm nos processos de 

desenvolvimento infantil. Contudo, mais recentemente, esta correlação tem vindo a 

receber destaque e a ser alvo de interesse por parte de investigadores de renome no 

âmbito do desenvolvimento das crianças, nomeadamente no que concerne à 

vinculação existente e ao contexto afetivo em que as crianças crescem, estas variáveis 

têm um impacto significativo no desenvolvimento emocional das mesmas (Lionetti et 

al., 2022; McIsaac et al., 2022; Santos et al., 2021; Sousa Filho & Alencar, 2003). 

Segundo Bowlby (1981, 1984, 1998) — autor de referência no campo da vinculação 

e do desenvolvimento infantil —, no que respeita ao desenvolvimento da saúde mental 

das crianças, defende que os cuidados prestados pelos cuidadores nos primeiros anos 

de vida são extremamente relevantes para o seu futuro (Pinhel et al., 2009). 

Mais concretamente, na Teoria da Vinculação (Bowlby, 1958) é atribuída 

ênfase à experiência de contacto e de cuidado com um adulto de confiança, que 

forneça carinho, proteção e segurança à criança (ou bebé), bem como que este adulto 

se mantenha presente durante o crescimento da criança, com vista a um 

desenvolvimento socioemocional ajustado e a uma saúde mental a longo prazo, uma 

vez que esta presença provoca uma perceção de segurança, de proteção e de liberdade 

para explorar o mundo físico e social sem a sensação de desamparo, o que contribui 
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para a auto estima positiva e a consciência de valor próprio (Ainsworth, 1979; Bowlby, 

1958). 

Quando, por outro lado, esta presença de proteção, de carinho e de transmissão 

de segurança não está presente nos primeiros anos de vida — como é, muitas vezes, o 

caso das crianças que se encontram institucionalizadas — o desenvolvimento 

socioemocional, a autoestima e a saúde mental podem estar comprometidas 

(Bosmanset al., 2022; Chae & Bolton, 2022; Society for Research in Child 

Development, 2008; Thompson et al., 2022; Zaccagnino et al., 2015). Também Piaget 

(1993), afirma que a componente biológica – a hereditariedade/genética –, e a 

componente ambiental – as influências do meio –, funcionam numa lógica de 

reciprocidade, de equilíbrio e desequilíbrios, em que uma influência e a outra se deixa 

influenciar, sendo um processo ativo e interativo, construído pelo sujeito em interação 

contínua com o meio, para que a adaptação ao meio seja benéfica para o sujeito (Pinhel 

et al., 2009). Segundo a teoria do desenvolvimento cognitivo de Piaget, as 

competências cognitivas desenvolvem-se com base numa conceção de hereditariedade 

genética e de características inatas que vão sendo adquiridas de forma determinista, 

ou seja, numa sequência estabelecida biologicamente. Ainda neste sentido, o autor 

defende que o desenvolvimento da inteligência vai fornecendo ao indivíduo as 

competências necessárias para uma melhor adaptação ao meio e aos diferentes desafios 

externos e/ou contextuais (Piaget, 1958; Piaget, 1977). 

Para Wallon (1995), o sujeito e o contexto em que este vive são indissociáveis, 

na medida em que ambos condicionam o seu desenvolvimento. Neste sentido, o autor 

defende que o indivíduo depende do contexto em que está inserido para aprender novos 

conhecimentos e para se estabelecer como pessoa e com as suas características 

individuais. O autor reforça a importância da vida em sociedade para o 

desenvolvimento pessoal saudável, uma vez que os humanos são seres sociais, pelo 

que são diretamente influenciados pelas pessoas que os rodeiam e pelos contextos onde 

se inserem (Pinhel etal., 2009). Ainda, diferentes autores (p.e., Alencar, 1993; Vacaru 

et al., 2018; Pali et al., 2022) afirmam que o autoconceito, as crenças e as 

competências (p.e., habilidades, regulação emocional, estratégias de resolução de 

problemas) dos/as sujeitos/as dependem diretamente dos contextos onde estão 

inseridos/as e dos seus processos de socialização, de crescimento e de 

desenvolvimento, desde tenra idade,  e, por isso, neste sentido, os autores acreditam 

que a experiência de alguns/mas crianças e jovens viverem e/ou terem vivido em 
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instituições provoca consequências e tem impacto na maneira de serem e de estarem 

no mundo e na sociedade (Pinhel et al., 2009). 

A maioria das teorias desenvolvimentais — a Teoria Psicanalítica de Freud 

(1940), a Teoria Sociocultural de Vygotsky (1978), a Teoria da Aprendizagem Social 

de Bandura (1977) e a Teoria da Vinculação de Bowlby (1958) —, refere a 

importância das experiências de socialização e das relações interpessoais nas crianças, 

bem como o impacto positivo que estas oportunidades de interação têm no 

desenvolvimento mental e social das crianças (Society for Research in Child 

Development, 2008). 

Embora existam vários tipos de organismos, orfanatos e instituições de 

acolhimento, com diferentes condições e diferentes profissionais, há certas 

semelhanças que são transversais, se não a todas, pelo menos à maioria, tais como, 

uma pouca estimulação ao desenvolvimento da criança/jovem, uma alimentação pobre 

em vitaminas, pouca socialização e a limitação da criação de relações sociais, uma vez 

que os/as menores estão, muitas das vezes, confinados a um espaço e exclusivamente 

às pessoas que nele habitam. Estas circunstâncias ocasionam, por vezes, atrasos e 

restrições ao normativo desenvolvimento da criança (Johnson, 1999; Judge, 1999; 

Judge, 2003; Groark& McCall, 2011; McCall, 2013). 

Diversas investigações (p.e., Chesmore et al., 2017; Hermanau et al., 2014; 

Marques, 2006) têm apresentado resultados no sentido de que crianças que tenham 

sido institucionalizadas no passado e que tenham sido vítimas de algum tipo de 

violência enquanto lá se encontravam acolhidas apresentam maior tendência e 

prevalência de sintomas depressivos, por comparação a crianças que nunca tenham 

estado nem institucionalizadas nem sido alvo de maus-tratos. 

Além disso, e apesar de os estudos compostos por amostras de crianças 

institucionalizadas serem escassos, algumas investigações (McCall, 2008; McCall, 

2013; e uma meta-análise, Bakermans-Kranenburg et. al., 2008) têm demonstrado que 

estas crianças apresentam défices de desenvolvimento devido às condições — muitas 

vezes, precárias — e da falta de estimulação — cognitiva, emocional — das instituições 

onde residem, o que muitas vezes se reflete em problemas comportamentais. Nestes 

casos, nota-se uma diferença substancial entre as crianças que se encontram acolhidas 

e aquelas que sempre residiram com a sua família de origem (Society for Research in 

Child Development, 2008). 

A rede nacional de respostas de acolhimento para crianças e jovens, em 2020, 
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era composta por 584 entidades. Estas entidades distribuem-se pelo país da seguinte 

forma: 395 Casas de Acolhimento; 132 Famílias de Acolhimento; e 57 outras 

respostas, que incluem Centro de Apoio à Vida, Casa Abrigo, Lar de Apoio, Lar 

Residencial, Colégio de Educação Especial, Unidade e Equipa Prestadoras de 

Cuidados Continuados Integrados de Saúde Mental e Comunidade de Inserção e 

Comunidade Terapêutica (CASA, 2021). 

Em Portugal, em 2020, existiam 6 706 crianças acolhidas em instituições. 

Destas, 1 663 foram acolhidas e permaneceram na instituição em 2020. As restantes 5 

043 já se encontravam acolhidas, pelo menos, desde o ano anterior (CASA, 2021). 

Em média, cada criança encontra-se institucionalizada durante um período de 

3 a 4 anos (CASA, 2021). 

Da totalidade das crianças acolhidas, 52% são do sexo masculino e 48% são 

do sexo feminino, 71% têm pelo menos 12 anos de idade e 27% apresentam problemas 

de comportamento (CASA, 2021). 

Da totalidade de crianças institucionalizadas, 294 (4,4%) foram acolhidas por 

se encontrarem em situação de abandono. Destas, 121 eram do sexo feminino e 173 

do sexo masculino (CASA, 2021). 

 

 
1.2. O Impacto da Experiência Institucional no Desenvolvimento de 

Crianças e Jovens 

Têm sido realizadas diversas investigações que objetivam estudar o 

desenvolvimento da inteligência, da linguagem e dos processos de socialização em 

crianças que se encontram institucionalizadas (Manesh, Mojdehi & Tashakkori, 1984; 

Tizard & Hodgers, 1978; Bohman & Sigvardsson, 1979; Sousa-Filho & Alencar, 2003; 

McCall, 2008; McCall, 2013). Os resultados têm demonstrado que a 

institucionalização de crianças muito novas pode afetar diversas áreas do seu 

desenvolvimento, tais como os domínios social, emocional e/ou cognitivo, entre 

outros, não tendo sido possível até ao momento avaliar a duração desse impacto, ou 

seja, se os efeitos no desenvolvimento são a curto, a médio ou a longo prazo (Bohman 

& Sigvardsson, 1979). 

Vários estudos (Troller-Renfree, McDermott, Nelson, Zeanah, & Fox, 2015, 

citados por Guerra & Del Prette, 2020) têm evidenciado uma relação entre a 

institucionalização de menores e uma consequente revelação de défices por parte 
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deles/as, em diversos domínios, quer de comunicação e de relacionamentos 

interpessoais, quer  comportamentais (Levin, Fox, Zeanah Jr., & Nelson, 2015, citados 

por Guerra & Del Prette, 2020), quer cognitivos e de desenvolvimento, especialmente 

na atenção e na regulação emocional, podendo inclusivamente estas dificuldades 

manifestarem-se física e cerebralmente, na zona do hipocampo, sendo esta a área 

cerebral associada, por excelência, à memória (Hodel et al., 2015). Chugani e 

colaboradores (2001) concluíram, numa investigação realizada com uma amostra de 

crianças da Roménia, que estas, após saírem da instituição onde se encontravam 

acolhidas, encontravam uma grande variedade de défices na linguagem, na atenção, 

na memória e nas funções executivas. 

O desenvolvimento cognitivo das crianças institucionalizadas tem sido alvo de 

interesse por parte de investigadores há várias décadas. Os resultados obtidos são 

transversais aos diversos estudos, independentemente da época em que são realizados, 

quer sejam mais antigos (p.e., Bowlby, 1951; Provence & Lipton, 1962; Spitz, 

1945, citados por Baptista et. al., 2013) ou sejam mais atuais (p.e., Loman et al., 2009; 

Londenet al., 2007; Zeanah, Smyke, Koga, Carlson, & The Beip Core Group, 2005, 

citados por Baptista et. al., 2013). Os dados apontam no sentido de que as crianças 

institucionalizadas apresentam atrasos cognitivos e de linguagem (Miller & Hendric, 

2002). 

Por um lado, alguns autores (Marques, 2006; Zeanah et al., 2005) têm 

investigado a  relação existente entre a institucionalização das crianças e o impacto no 

seu desenvolvimento  cognitivo e verbal, obtendo resultados que demonstram que 

o desenvolvimento cognitivo verbal das crianças institucionalizadas é inferior ao das 

crianças não-institucionalizadas, o que poderá estar relacionado com a inexistência de 

uma relação de vinculação segura no caso das  primeiras. Além disto, a teoria tem 

evidenciado que as crianças institucionalizadas apresentam atrasos no 

desenvolvimento motor, intelectual, afetivo, emocional, social e comportamental.  No 

mesmo sentido, também foi demonstrado que as crianças que crescem e se 

desenvolvem em contexto de institucionalização e de acolhimento estão mais 

propensas a apresentar lacunas de funcionamento socioemocional e cognitivo 

(Bakermans-Kranenburg et. al., 2008). 

Tais lacunas são transversais às diferentes áreas de desenvolvimento, na 

medida em que estas crianças institucionalizadas se encontram menos desenvolvidas 

em todos os aspetos, pois apresentam menor estruturação cognitiva, bem como 
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manifestam com maior regularidade  comportamentos delinquentes e agressivos, já 

que, muitas vezes, por terem um passado pautado por violência e experiências de 

vitimação (p.e., problemas domésticos), entenderam que a violência pode ser um meio 

e uma forma de resolver problemas, conflitos e de lidar com  algumas emoções (Biscaia 

& Negrão, 1999; Taylor, 2004). 

Por outro lado, num estudo realizado por Sousa Filho e Alencar (2003), os 

investigadores não encontraram diferenças significativas ao nível do pensamento 

criativo nas crianças institucionalizadas, quando comparadas com  as crianças  não 

institucionalizadas.  Noutras investigações realizadas (Sousa et. al., 2021), os resultados 

também não identificaram diferenças significativas entre crianças institucionalizadas 

e crianças não-institucionalizadas no que concerne à regulação das emoções, à 

labilidade emocional negativa e/ou ao ajustamento socioemocional. Ainda, Bohman 

e Sigvardsson (1979) numa investigação realizada na Suécia, com crianças que 

permaneceram em instituições durante o período máximo de um ano, não encontraram 

evidências de que o afastamento da família e a permanência na instituição tivessem 

consequências definitivas nestas áreas do desenvolvimento das crianças. McCall 

(2013) também não encontrou evidências de que a institucionalização das crianças por 

curtos períodos conduzisse a consequências no desenvolvimento socioemocional das 

mesmas. Loman e colaboradores (2009), propuseram-se  a compreender as diferenças, 

se existentes, no desenvolvimento cognitivo e linguístico de crianças institucionalizas 

e de crianças não institucionalizadas. Os resultados obtidos evidenciam que, apesar de 

o grupo de crianças institucionalizadas ter alcançado níveis um pouco inferiores aos 

do grupo de crianças não institucionalizadas, ambos os grupos se encontram dentro da 

normalidade, ou seja, dos valores médios estandardizados para a população daquela 

faixa etária, não havendo, por isso, diferenças estatisticamente significativas entre 

ambos, pelo que as crianças institucionalizadas revelam um padrão de 

desenvolvimento dentro do expectável. 

Noutro estudo, Fiamenghi-Jr e Luccia-Rivaben (2014) concluíram que os 

resultados e o desempenho das crianças institucionalizadas eram produto das 

condições, ou da ausência destas, enquanto estavam acolhidas. Ou seja, quando as 

condições ambientais, contextuais e a estimulação não são suficientemente adequadas 

ao aperfeiçoamento das capacidades intelectuais, os resultados obtidos pelas crianças, 

certamente, não são satisfatórios, bem como não representam o máximo das suas 

capacidades, podendo até, em contrapartida, revelar atrasos de raciocínio, por 
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exemplo (Vygotsky, 1978, citado por Fiamenghi-Jr & Luccia- Rivaben, 2014). 

Outra das variáveis investigadas refere-se às complicações que podem surgir 

devido à inexistência de retaguarda familiar e da inserção numa instituição, o que pode 

conduzir a problemas de aprendizagem e de desenvolvimento cognitivo e emocional. 

Embora sejam dificuldades em domínios diferentes, as mesmas não podem ser 

separadas, pois estão intimamente relacionadas (Bartholomeu et. al., 2006, citados por 

Fiamenghi- Jr e Luccia- Rivaben, 2014). Esta conclusão é congruente com as obtidas 

noutra investigação realizada em  2006, por Santos e Graminha, na qual os autores 

demonstraram que grande parte das crianças  que tinham um baixo desempenho na 

escola tinham, também, alguns problemas de foro emocional, pelo que, o 

desenvolvimento intelectual e o desenvolvimento emocional estão realmente 

conectados (Fiamenghi-Jr e Luccia- Rivaben, 2014). 

No sentido de compreender mais aprofundadamente o papel da vinculação e 

da rede de suporte das crianças institucionalizadas, Alexandre e Vieira (2004) 

concluíram que nos casos em que não existem adultos significativos, com vinculação 

segura, as crianças acolhidas criam relações significativas e de vinculação umas com 

as outras, sendo esta rede de apoio um fator importante na resiliência destas crianças 

enquanto se encontram acolhidas. Apesar de alguns estudos supramencionados 

revelarem resultados pouco positivos no que ao desenvolvimento das crianças 

institucionalizadas diz respeito, há investigações que mostram que estes efeitos não 

são estanques e que, pelo contrário, com as condições (ambientais, familiares, sociais, 

contextuais certas) são passíveis de superação. Por exemplo, num estudo realizado por 

Hedges e Woon (2010), os resultados sugerem apesar da existência de uma relação de 

influência entre o stress sentido nos primeiros anos de vida e a presença de algumas 

limitações cognitivas na adolescência e na vida adulta, alguns dados também sugerem 

que, se estas crianças forem adotadas e integradas de forma saudável no novo meio 

que habitam, as limitações referidas podem ser largamente ultrapassadas. 

 

1.3. O Desenvolvimento Cognitivo 

O desenvolvimento cognitivo pode ser afetado pela institucionalização e pelo 

contexto em que a criança se encontra integrada e cresce, nomeadamente, ao nível das 

cognições, das crenças, do auto e heteroconhecimento, dos valores, entre outras, ou seja, 

no fundo, tudo aquilo que tem uma influência direta nas competências sociais (Del 
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Prette& Del Prette, 2017). 

Segundo Nelson, Fox e Zeanah (2014, citados por Troller-Renfree et al., 2016), 

as crianças que estão institucionalizadas desde novas encontram-se sujeitas a algumas 

privações psicossociais, o que, muitas das vezes, posteriormente, se reflete na presença 

de psicopatologia  e em carências cognitivas ao longo do seu desenvolvimento. A 

literatura (p.e., Colvert et al., 2008; Loman et al., 2013; Merz & McCall, 2011) tem 

investigado esta questão e tem apontado  no sentido de que existe uma relação entre a 

privação de alguma esfera (p.e., psicossocial) e a manifestação de défices nas funções 

executivas e cognitivas, que se refletem ao longo do desenvolvimento infantil, tais 

como a capacidade de atenção e de concentração, o reconhecimento de emoções nos/as 

outros/as e uma baixa autoestima. Ainda, das diferentes funções executivas que podem 

ou não ser afetadas, há uma que parece sobressair efetivamente enquanto alvo de 

lacunas, que é a capacidade de encontrar e detetar erros (i.e., error monitoring; Loman 

et al., 2013; McDermott et al., 2013). 

Além disso, a exposição ao stress em idades prematuras pode suscitar 

problemas e défices cognitivos na vida adulta, tais como, dificuldades na linguagem, na 

capacidade de manter a atenção, na memória (operativa), nas funções executivas, na 

velocidade de processamento de  informação, na inteligência espacial e de construção 

(Chugani et al. 2001; De Bellis et al. 2009; Lezak et al. 2004). 

Assim, a exposição ao stress e a situações de grande ativação e ansiedade 

enquanto se é criança, pode suscitar défices em algumas competências cognitivas, 

sobretudo no que concerne às funções executivas, podendo encaminhar para 

consequências mais sérias e, até, a perturbações mentais reconhecidas no Manual de 

Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais (DSM-5), tais como, por exemplo, 

a Perturbação de Défice de Atenção e Hiperatividade (Heim & Nemeroff, 2001). 

A investigação tem levado a crer que estes défices nas funções cognitivas 

parecem ser  tanto mais significativos e frequentes quanto maior for a duração da estadia 

da criança na instituição de acolhimento (Troller-Renfree & Fox, 2016; Troller-

Renfree, McDermott, Nelson, Zeanah, & Fox, 2015; Troller-Renfree et al., 2016). 

Estando as capacidades cognitivas diretamente relacionadas com o 

desenvolvimento cerebral, é relevante referir que, em termos neurobiológicos, a 

investigação na área da neuroeducação (i.e., um campo interdisciplinar que agrega a 

neurociência, a psicologia e a educação no intuito de decifrar processos cognitivos e 

emocionais que originem melhores métodos de ensino e facilitem a aprendizagem) tem 
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demonstrado que os processos de aprendizagem, bem como as capacidades 

neurocognitivas de captar e processar informação, tais como a atenção, a memória, as 

motivações, entre outras, estão intimamente relacionadas com os hábitos alimentares, 

de higiene do sono, de stress, da regulação emocional, entre outros. Neste sentido, existe 

uma ligação entre corpo saudável e mente saudável (Seixas, 2014). 

Por o sono ser uma necessidade fisiológica imprescindível para o 

desenvolvimento cerebral, consiste num comportamento de destaque fundamental na 

regulação das emoções e da cognição, pelo que é importante compreender de que forma 

os diferentes hábitos de sono têm impacto no desenvolvimento das competências 

intelectuais e socioemocionais. 

 
1.4. A Importância do Sono e dos Hábitos de Sono 

O sono é um importante elemento do desenvolvimento humano, sobretudo no 

que concerne ao desenvolvimento cerebral e das funções cognitivas e emocionais. A 

aprendizagem consiste numa atividade de foro cognitivo, que ocorre essencialmente a 

partir da retenção de informação e consolidação na memória, pelo que o sono tem uma 

importância fulcral nesse processo, uma vez que todas as funções cerebrais funcionam 

mais eficazmente após o descanso do corpo, do cérebro e mantendo hábitos de sono 

saudáveis (Bernier et al., 2013; Figueiredo, 2022; Figueiredo & Hipólito, 2022; 

Hoyniak et al., 2019; Hoyniak et al., 2020; Nieto et al., 2022; Valle et. al., 2009; 

Vaughn et al., 2015). 

No caso das crianças, os problemas relacionados com os maus hábitos de sono 

são comuns (Figueiredo, 2022; Figueiredo & Hipólito, 2022), na medida em que afetam 

cerca de 25% das crianças (Owens, 2007, citado por Vriend et al., 2013). Ao longo das 

últimas décadas,  a quantidade de tempo que as crianças passam a dormir tem vindo a 

diminuir (Dollman, Ridley, Olds, & Lowe, 2007; Vriend et al., 2013; Figueiredo & 

Hipólito, 2022) e, inclusive, existem alguns estudos que demonstram uma correlação 

entre maus hábitos de sono e desregulação emocional nas crianças (Rodrigues et al., 

2019; Fredriksen, Rhodes, Reddy, & Way, 2004; Gregory, Rijsdijk, & Eley, 2006; 

Kurnatowski, Putynski, Lapienis, & Kowalska, 2008). 

Sabendo que poucas horas de sono prejudicam a saúde (Tetik & Sen, 2021), os 

estudos indicam que os/as adolescentes necessitam de dormir, em média, entre oito e 

dez horas por dia. Contudo, a realidade é que grande parte dos/as adolescentes não 

mantém bons hábitos de sono, o que, posteriormente, se repercute diretamente na sua 
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saúde mental. Tipicamente, os/as adolescentes que dormem pouco tempo durante os 

dias da semana, que têm insónias e que atrasam a hora de dormir, apresentam mais 

problemas de saúde mental (Figueiredo & Hipólito, 2022; Hysing et. al., 2020). 

Assim, de forma geral, a maior parte dos/as jovens dorme menos horas do que 

aquelas  que são recomendadas, facto que contribui de forma clara para os problemas 

evidenciados no que respeita aos défices de atenção, às dificuldades na memória e à 

diminuição das capacidades de retenção e de aprendizagem de conhecimentos, o que, 

logicamente, enfraquece também o desempenho escolar. Além destas consequências 

ao nível cognitivo, existem também efeitos para a saúde física, que afetam o sistema 

locomotor e que aumentam a probabilidade de ganhar peso (e, até, de desenvolver 

obesidade), pois, o corpo, sem descansar, necessita de mais energia, fomentando o 

aumento da quantidade de calorias ingeridas, seja porque se aumenta a frequência das 

refeições, seja porque se consomem alimentos mais calóricos e potenciadores de maior 

energia, mas que, por norma, são menos salutíferos (Owens, 2014; Felden, Leite, 

Rebelatto, Andrade, & Beltrame, 2015, citados por Tetik & Sen, 2021). 

Os estudos correlacionais são importantes para compreender em que medida o 

desempenho escolar e os hábitos de sono podem estar relacionados (Figueiredo, 2022; 

Figueiredo & Hipólito, 2022). Wolfson e Carskadon (1998) e Wahlstrom (2002), 

através das suas investigações, concluíram que quanto mais cedo for o horário de início 

das aulas, pior será o desempenho escolar dos/as jovens, uma vez que o tempo de sono 

durante a noite se torna encurtado (i.e., deitam-se tarde, mas acordam mais cedo para 

irem para a escola); e quanto pior  for a qualidade do sono, mais negativamente serão 

afetadas as capacidades de atenção (Gruber et al., 2007; Sadeh, Gruber, & Raviv, 2002; 

Vriend et al.,2012) e de memorização (Steenari et al., 2003), pelo que é pertinente 

compreender de que forma é que estas questões e estes cuidados  são atendidos nas casas 

de acolhimento para crianças e jovens. 

Além das consequências na infância e ao longo do percurso escolar e académico 

dos/as jovens, as dificuldades em manter bons hábitos de sono têm sido, constantemente, 

relacionados  com a existência de psicopatologia na idade adulta (Baglioni et al., 2016), 

em crianças (Sivertsen et al., 2015) e em adolescentes (Gregory & Sadeh, 2016). 

Os hábitos de sono pouco sadios, quando são aprendidos em tenra idade, podem 

impactar o desenvolvimento cognitivo, nomeadamente dos níveis de atenção e de 

aprendizagem dos estudantes, e acompanhá-los durante toda a vida (Felden, 2015). 

Tem sido reportado em diversos estudos que a privação de sono tem efeitos em 
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diferentes domínios, tais  como, as memórias numérica e linguística (Carskadon, Harvey, 

& Dement,1981); a criatividade verbal, a aprendizagem de conceitos, sobretudo 

abstratos, bem como o pensamento abstrato (Randazzo, Muehlbach, Schweitzer, & 

Walsh, 1998); os distúrbios e défices de atenção (Fallone, Acebo, Arnedt, Seifer, & 

Carskadon, 2001); e o tempo de reação (Sadeh, Gruber, & Raviv, 2002). 

Ao nível dos hábitos de sono, importa ainda mencionar que existem diferenças 

individuais que se relacionam com os ritmos circadianos e com o cronótipo de cada 

pessoa (Roenneberg et al., 2003). A literatura (Roenneberg et al., 2003; Randler et al., 

2017) tem investigado a questão do matutinidade-vespertinidade dos indivíduos, sendo 

que tal consiste numa condição relativa ao comportamento de sono-vigília, 

manifestando-se numa certa preferência no horário de acordar e de deitar. 

Neste ponto, é necessário clarificar que o cronótipo e o termo matutinidade- 

vespertinidade são conceptualmente distintos, na medida em que o primeiro diz 

respeito a um comportamento concreto associado ao sono (e.g., procurar repouso 

quando se aproxima a hora  de dormir) e o segundo refere-se a uma predileção pela 

realização de atividades e de alcance de picos de desempenho em determinada altura 

do dia (e.g., preferência pelas manhãs – indivíduo matutino; preferência pelas 

tardes/noites – indivíduo vespertino; Bauducco et al., 2020). 

Assim, as pessoas matutinas costumam acordar cedo, deitar-se cedo, realizar 

tarefas durante a manhã e atingir picos de desempenho na concretização das mesmas 

durante as horas da manhã (Zimmermann, 2016); as pessoas vespertinas optam por se 

deitar mais tarde, acordar tarde e realizar a maior parte das tarefas em horários mais 

tardios, uma vez que consideram que são mais produtivos nestes horários (Adan et al., 

2012). Apesar disto, a maior parte das pessoas encontra-se algures no meio destes dois 

extremos, sendo classificados como indivíduos intermédios (Haraden et al., 2017). 

Curiosamente, estas diferenças entre os indivíduos têm impacto consoante 

existem dias com ou sem compromissos (e.g., escola ou fim-se-semana), sendo que os 

vespertinos tendem a acumular défice de horas de sono durante a semana e compensam 

durante os dias livres; e os matutinos apresentam dificuldade em ficarem acordados até 

mais tarde nos dias livres, pelo que acabam por dormir menos horas, uma vez que 

acordam cedo na mesma (Roenneberg et al., 2003; Wittmann et al., 2006). Ou seja, os 

vespertinos acumulam défice de sono durante a semana e os matutinos – se, por algum 

motivo, ficarem acordados até mais tarde – acumulam sono durante o fim-de-semana 

(Roenneberget al., 2003; Wittmann et al., 2006). 
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Por fim, mencionar que estas preferências se vão alterando ao longo do ciclo de 

vida. Geralmente, existe uma orientação para a matutinidade nas crianças, que se altera 

para uma tendência para a vespertinidade na adolescência (Adan et al., 2012) e, com o 

iniciar e avançar da idade adulta, regressa à preferência pela matutinidade (Carrier et 

al., 1997). 

No decurso da pesquisa científica desta investigação detetámos uma lacuna 

na literatura existente, que concerne à ausência de evidências sobre a relação entre 

crianças institucionalizadas e o cronótipo dominante nesta população específica. 

Por este motivo, propomos dar resposta a esta questão, partindo do pressuposto 

de que  as crianças institucionalizadas apresentam uma tendência matutina, indo ao 

encontro do que tipicamente acontece na sua faixa etária (Adan et al., 2012). 

 

1.5. A Regulação Emocional 

A investigação científica realizada no âmbito do desenvolvimento e da 

inteligência emocional tem revelado que as crianças que se encontram em situações de 

vulnerabilidade social têm uma maior propensão para apresentarem dificuldades ao 

nível da regulação das emoções (Cadima et. al., 2016). 

Alguns autores (Blair & Diamond, 2008; Olson & Lunkenheimer, 2009) 

afirmam que a idade pré-escolar é fulcral, sendo o estádio do desenvolvimento humano 

no qual a regulação emocional se desenvolve e em que existe uma maior probabilidade 

de se incrementarem as capacidades necessárias para uma identificação, expressão e 

regulação emocional ajustadas (Shields & Cichetti, 1997). Nesta lógica, no caso das 

crianças em idade pré-escolar que se encontrem em situações de precariedade, de 

dificuldades e problemas familiares e/ou que estejam institucionalizadas, por exemplo, 

é possível que se manifestem algumas lacunas na inteligência emocional das mesmas 

(Cadima et. al., 2016). 

Mais especificamente no que ao desenvolvimento socioemocional diz respeito, 

são, também, afetados e abrangidos diferentes domínios, tais como a aquisição de 

algumas habilidades sociais e o aperfeiçoamento de competências de relacionamento 

social, incluindo cognições, crenças, a importância dos valores e quais os mais 

significantes para a pessoa, o conhecimento sobre o ambiente social e a perceção do 

mundo e do contexto em que se está inserido/a, além da empatia, da capacidade de 

tomada de perspetiva do/a outro/a e da compreensão do que é ajustado ou desajustado 
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numa interação social (Guerra & Del Prette, 2020). 

Neste sentido, as instituições, muitas vezes, dificultam o desenvolvimento 

socioemocional das crianças porque, comummente, têm um elevado número de 

crianças e um escasso número de cuidadores/as, pelo que os cuidados prestados — 

independentemente da qualidade — são em quantidade diminuta, uma vez que os/as 

cuidadores/as estão sempre numa proporção inferior à das crianças. Além disso, há 

outros fatores que dificultam o bom desenvolvimento socioemocional dos/as menores, 

tais como a instabilidade da permanência dos/as cuidadores/as — pois nem sempre é a 

mesma pessoa a cuidar da mesma criança —, e os  métodos utilizados nem sempre serem 

os mais ajustados, já que, por vezes, carecem de sensibilidade, carinho e responsividade 

em relação aos/às recetores/as de cuidados (McCall, 2013). 

 
1.6. Estratégias e Soluções para Colmatar Lacunas Desenvolvimentais 

Conforme exposto, os hábitos de sono pouco saudáveis contribuem diretamente 

para a  existência de lacunas cognitivas e emocionais em crianças e adolescentes, pelo 

que, por forma a colmatar estas dificuldades, os autores acreditam que, mediante certas 

estratégias, as dificuldades de aprendizagem e de raciocínio podem ser alteradas e 

aprimoradas, se surgirem diferentes oportunidades ambientais, tais como a adoção, o 

apoio familiar, a melhoria da qualidade de vida dentro das instituições, entre outras, de 

forma a que o contexto em que a criança está inserida se torne mais propício para uma 

aprendizagem eficiente (Fiamenghi-Jr & Luccia-Rivaben, 2014). 

Um estudo realizado por Judge (2003) contribuiu para a conclusão de que 

crianças que tenham sido institucionalizadas, mesmo em instituições com poucas 

condições de desenvolvimento, se forem adotadas e/ou estimuladas podem vir a 

colmatar todas as lacunas de aprendizagem, embora ainda não tenha sido possível 

determinar se estas compensações perduram a longo prazo. De facto, os resultados do 

estudo indicaram que, inicialmente, antes do processo de adoção, 61% das crianças 

apresentava dificuldades de desenvolvimento em cerca de quatro áreas, porém, após 

seis meses do processo de adoção, apenas 8% dessas crianças continuaram a apresentar 

dificuldades nas áreas referidas (Judge, 2003). 

Num estudo piloto realizado por Fiamenghi-Jr e Luccia-Rivaben (2014), 

concluiu-se que a institucionalização pode ter um efeito negativo no desenvolvimento 

da criança, sobretudo, intelectual. Porém, se as condições ambientais se alterarem e 
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levarem à estimulação da criança, é possível que os níveis de desenvolvimento evoluam 

(p.e., através da adoção). 

Nos casos em que as crianças são, posteriormente, adotadas, estas lacunas no 

desenvolvimento são praticamente colmatadas (Rutter, O’Connor & The ERA Study 

Team, 2004, citados por Baptista et. al., 2013), embora só após dois anos de integração 

no novo agregado familiar as lacunas sejam realmente ultrapassadas (Cohen et. al., 

2008, citados por Baptista et. al., 2013). 

Também McCall (2013), na sua investigação, concluiu que as crianças que 

estão acolhidas em instituições, apesar de poderem apresentar défices em diversas áreas 

do desenvolvimento, uma vez que sejam adotadas por outras famílias, revelam um 

acréscimo substancial no seu desenvolvimento, podendo, inclusive, superar todas as 

dificuldades anteriormente sentidas e alcançando o desenvolvimento normativo para a 

idade (i.e., sem diferenças significativas quando comparadas com outros grupos de 

crianças). Segundo o autor, tal tende a verificar-se tanto mais quanto mais novas forem 

as crianças aquando da adoção. 

Além disso, em comparação com as crianças que permaneceram em instituições 

sem serem adotadas, aquelas que foram adotadas revelaram níveis significativamente 

superiores de desenvolvimento cognitivo (Cohen et. al., 2008, citados por Baptista et. 

al.,2013). Por outro lado, estes níveis revelaram-se inferiores quando comparados com 

os pares da comunidade, isto é, com crianças que nunca tinham sido institucionalizadas. 

Neste sentido, embora seja possível retificar as lacunas provocadas pela subestimulação 

na instituição, é difícil recuperar todo o potencial que seria possível caso a criança 

nunca tivesse estado em situação de acolhimento (Van IJzendoorn et al., 2005, citados 

por Baptista et. al., 2013), como, por exemplo, no que concerne à memória (Bauer, 

Hanson, Pierson, Davidson, & Pollak, 2009; Pollak et al., 2010, citados por Bapstista et. 

al., 2013) e às funções executivas (Bauer et al., 2009, citados por Baptista et. al., 2013). 

Além das dificuldades cognitivas, a literatura tem também demonstrado a 

existência de limitações ao nível socioemocional em algumas crianças 

institucionalizadas, tais como problemas de vinculação e de comportamento, mesmo 

após a adoção e a integração no novo contexto familiar (Zeanah et al., 2009). 

Assim, após a análise do panorama atual do desenvolvimento das crianças e 

dos/as jovens, bem como dos diversos fatores e contextos que influenciam a aquisição 

de competências e de habilidades cognitivas e socioemocionais, salientamos a 

relevância da presente investigação que visa compreender de forma ampla quais são as 



25    

principais condições  que favorecem a existência de lacunas nos diversos domínios do 

desenvolvimento nas crianças  que estiveram e/ou estão institucionalizados/as, bem 

como ambicionamos obter uma visão holística acerca das competências executivas e 

emocionais que mais comummente se apresentam subdesenvolvidas e que, 

invariavelmente, dificultam a integração e o aproveitamento escolares, o 

relacionamento com os/as pares e o bem-estar pessoal. 
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2.        Metodologia 

Após a exposição do enquadramento teórico que fundamenta o presente 

trabalho — um  estudo que visa comparar a regulação emocional nas competências 

cognitivas em dois grupos de crianças, diferindo na condição de estarem ou não 

institucionalizadas —, apresentamos a metodologia da investigação em curso. 

A presente secção tem como finalidade descrever o processo e as etapas da 

investigação. Neste sentido, expomos o objetivo geral e os objetivos específicos, o 

delineamento do estudo, as questões de investigação e as hipóteses em estudo. 

Posteriormente, apresentamos as variáveis em estudo, as suas definições, a 

operacionalização das mesmas e o tipo de medida, seguindo-se da caracterização da 

amostra dos/as participantes no estudo. Por fim, descrevemos os instrumentos utilizados 

no processo de recolha de dados, bem como os procedimentos de análise de dados. 

Esta investigação enquadra-se no âmbito da Psicologia, mais especificamente 

na área do desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças. 

 
 

2.1. Objetivos 

A literatura sobre a perceção emocional tem vindo a manifestar que a 

parentalidade tem influência na capacidade de a criança desenvolver e compreender 

as emoções que sente e perceciona dos outros (Pons et al., 2003). Desta forma, 

podemos concluir que a capacidade de experimentar, perceber e comandar as emoções 

tem influência na habilidade de pensar, tanto dos seus comportamentos como os de 

outrem. Posto isto, é essencial que a criança tenha uma base familiar segura onde lhe 

sejam transmitidos valores que facilitem o crescimento da compreensão emocional e 

a capacidade de estabelecer relações próximas e positivas (Rudy & Grusec, 2001). 

No dia-a-dia, existe a necessidade de compreender, positiva ou negativamente, 

a função das emoções e a influência que estas, desempenham nos comportamentos. As 

emoções desempenham um papel motivacional e de transição experiencial perante 

acontecimentos que nos são externas ou internas (Antunes, 2017). 

Segundo Ferreira (2015), perante os resultados obtidos na sua investigação, 

crê ser importante continuar a serem desenvolvidas diligências para aprofundar e 

entender de que forma as estratégias de regulação emocional têm influência em 

cada um. Desta forma, é possível explicar reações e atitudes que até agora não foram 
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relatados, tais como o desempenho escolar e a compreensão da regulação emocional 

em adolescentes cujos desempenhos escolares são distintos. 

A questão da institucionalização tem um grande impacto no âmbito da 

regulação emocional, muitas vezes a necessidade das crianças se adaptarem a um 

contexto novo, diferente e perturbador, gera um desequilíbrio emocional. As crianças 

institucionalizadas tendem a evidenciar valores (médios) mais reduzidos no que toca 

a gestão emocional do que  as não institucionalizadas (Mota & Matos, 2008). 

Estudos com crianças adotivas, pós institucionalização, facilitam a 

examinação existente, nas mesmas, sobre os efeitos de carência socioemocional que 

sofrem. Inesperadamente, grande parte destas crianças demonstram um 

funcionamento cognitivo comportamental dentro do esperado. Apesar dos problemas 

serem mais elevados, quando relacionados a crianças que nunca viveram numa 

instituição, principalmente em problemas de  inter e externalização, atenção, regulação 

emocional, dificuldades relacionais e sentimentais, e nos casos mais severos, de 

crescimento atrófico (Julian et al., 2019). 

Segundo Schlarb et al. (2016), a libertação de cortisol é regularmente 

relacionada ao sono, à estimulação fisiológica e níveis de stress. Pelo que, qualidade 

de sono favorece e contribui para uma normal libertação de cortisol. Baixo nível de 

cortisol matinal está associado a um ambiente doméstico desajustado e a maior 

labilidade(1) negativa infantil, sendo que rotinas mais regulares apresentam uma menor 

labilidade negativa e uma maior regulação positiva, contrariamente aos casos em que 

o caos é maior (Miller, 2017). 

Segundo Reis (2008), as crianças/jovens vítimas de abuso têm tendência a 

desenvolver, entre outras questões, alterações de sono. Lavie (1998), evidencia que os 

estudos sobre o sono, na sua maioria, estão ligados ao bem-estar, tanto físico como 

psicológico. É através do sono que diversos tipos de aprendizagem se consolidam, tais 

como as aprendizagens percetuais, motoras, espaciais e de linguagem. Estudos 

realizados em animais evidenciam ainda que uma boa noite de sono auxilia na 

aquisição visual e motora (Feinsten, 2006).  

 

 

 

(1) Instabilidade emocional, com mudanças súbitas e exorbitantes de humor. 
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Qualidade de sono interfere na capacidade de memória, aprendizagem, 

concentração, atenção demonstrando influência na regulação tanto emocional como 

comportamental. Desta forma, a qualidade de sono acaba por influenciar a forma como 

as crianças produzem comportamentos e emoções para o dia que se seguem (Figueiredo 

et al.,2017). 

Durante o período de acompanhamento de um estudo realizado por Rimsza et 

al. (1988), a crianças vítimas de abuso foi possível observar, entre outros, problemas 

associados a alterações do sono. A duração e tipo de ataque mostraram influenciar a 

frequência da sintomatologia, ao contrário do tipo de abuso e agressor. Existem 

revisões sobre perturbações do sono relacionadas a traumas infantis, e estas 

comprovam que as crianças quando expostas a trauma desenvolvem problemas de sono 

(Wamser, 2018). 

As crianças que vivem em centros de acolhimento experienciam um vasto 

conjunto de condições de risco, incluindo prévias experiências de maus-tratos e 

separações com aqueles que sempre foram os seus principais cuidadores, resultante de 

disfunções emocionais e comportamentais. Um estudo que avaliou o sono em crianças 

adotivas demonstrou que crianças nestas condições têm maior dificuldade em 

adormecer perante crianças em contexto familiar. Porém, crianças que vivem em 

centros de acolhimento com a correta intervenção preventiva apresentaram uma maior 

quantidade de horas de sono em comparação a crianças que vivem numa comunidade 

com baixo nível socioeconómico. 

As rotinas e qualidade do sono estão infindavelmente relacionadas ao bom 

desenvolvimento na sua generalidade e sendo um tema escasso no que toca a 

institucionalização infantil pensamos ser importante abordá-lo e estudá-lo. 

 
2.1.1. Objetivo Geral 

 

O presente estudo tem como objetivo perceber o impacto que a 

institucionalização tem  na regulação emocional durante a infância. 

Para isso, vamos recorrer ao método comparativo e aplicá-lo entre dois grupos: 

i) Crianças Institucionalizadas em Centros de Acolhimento Temporário (CAT) e ii) 

Crianças Não Institucionalizadas. 
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Posteriormente, vamos avaliar o impacto que a institucionalização durante a 

infância tem nas competências em cognitivas, considerando também a influência das 

rotinas e da higiene do sono como condições que contribuem para o desenvolvimento 

cognitivo. Assim, o objetivo geral deste estudo consiste em verificar o impacto que a 

institucionalização tem na regulação emocional das crianças. Mais concretamente, 

perceber de que forma as estratégias de regulação emocional menos adaptativas 

afetam os níveis de atenção, de concentração, de capacidade de realização e de 

resistência à fadiga, bem como aferir a forma como as rotinas e a qualidade do sono 

influenciam a relação entre a regulação emocional e as competências cognitivas. 

Com base na literatura existente e já mencionada sobre o desenvolvimento 

cognitivo e  emocional na infância, existem evidências de que o contexto em que as 

crianças estão inseridas e em que crescem influencia diretamente o seu 

desenvolvimento nas diferentes dimensões (p.e., cognitivo, físico, emocional, moral), 

na medida em que, por exemplo, as crianças que se encontram acolhidas em Centros 

de Acolhimento Temporário (CAT) apresentam mais défices e maiores dificuldades 

no desenvolvimento cognitivo e emocional, por comparação com crianças que se 

desenvolvem no meio de origem familiar. Neste sentido,  é relevante averiguar se as 

diferenças existentes no desenvolvimento cognitivo e emocional destas crianças dos 

diferentes contextos são consequências da institucionalização de modo geral ou se são 

consequências das práticas, das rotinas e das dinâmicas específicas de cada instituição 

— nomeadamente, da higiene do sono e/ou da estimulação por parte dos/as técnicos/as 

que acompanham estas crianças. 

Deste modo, a presente investigação almeja compreender os efeitos a longo 

prazo do afastamento das crianças do seu meio de origem e da posterior integração em 

instituições próprias para o acolhimento das mesmas. Assim, o objetivo geral deste 

estudo consiste em perceber qual é o impacto que a institucionalização durante a 

infância tem no desenvolvimento emocional e no desenvolvimento cognitivo das 

crianças. 

Para que tal seja possível, a amostra do estudo será composta por dois grupos 

distintos: um grupo composto por crianças que não estão nem nunca estiveram 

institucionalizadas; e um grupo composto por crianças que se encontram 

institucionalizadas em Centros de Acolhimento Temporário (CAT). 
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É de salientar que a investigação avalia o impacto no desenvolvimento 

cognitivo de acordo com as dimensões e as competências cognitivas descritas no Teste 

de Cancelamento de Sinais da BANC (Bateria de Avaliação Neuropsicológica de 

Coimbra; Simões et al, 2016), sendo estas a atenção sustentada e a atenção seletiva. 

Outras variáveis, tais como a higiene do sono (p.e., horas de sono, rotinas do sono), 

rotinas da instituição e a identificação e regulação emocional também serão analisadas 

para uma avaliação multidimensional do desenvolvimento da criança. 

 

2.1.2.  Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos da investigação almejam: 

O1 – Enumerar as diferenças, se existentes, nas competências de regulação 

emocional entre as crianças institucionalizadas e as crianças não 

institucionalizadas; 

O2 – Enumerar as diferenças cognitivas, se existentes, entre as crianças 

institucionalizadas e as não institucionalizadas; 

O3 – Definir o tipo de relação existente entre estratégias de regulação emocional 

menos adaptativas e maiores limitações na atenção; 

O4 – Definir o tipo de relação existente entre estratégias de regulação emocional 

adaptativas e competência cognitiva mais vasta; 

O5 – Definir o tipo de relação existente entre a regulação emocional e a competência 

cognitiva; 

O6 – Medir a influência que as rotinas e a higiene do sono têm na relação entre a 

regulação emocional e as competências cognitivas; 

O7 – Descrever as rotinas do sono em cada um dos grupos 

 

2.2.  Questões de Investigação 

 

Após a reflexão acerca dos objetivos e da problemática do presente estudo, 

produziram-se as seguintes questões de investigação: 

Q1. Será que existem diferenças significativas na atenção entre crianças 

institucionalizadas e crianças não institucionalizadas? 
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Q2. Será que existem diferenças significativas nas competências de regulação 

emocional entre crianças institucionalizadas e crianças não institucionalizadas? 

Q3. Será que estratégias de regulação emocional menos adaptativas estão 

correlacionadas com maiores dificuldades no sucesso escolar? 

Q4. Será que existem diferenças significativas nas rotinas e na higiene do sono entre 

crianças institucionalizadas e crianças não institucionalizadas? 

 

2.3.  Hipóteses em Estudo 

Face aos objetivos expostos, ambicionamos responder às questões de investigação 

mediante as seguintes hipóteses: 

H1. Espera-se que existam diferenças significativas entre crianças 

institucionalizadas e  crianças não institucionalizadas, no que concerne à atenção, 

com as crianças institucionalizadas a obterem piores resultados.  

A hipótese está formulada no sentido de concorrer com a literatura existente 

(Marques, 2006; Miller & Hendric, 2002; Zeanah et al., 2005), cujos autores, nas 

suas investigações, concluíram que as crianças institucionalizadas dispõem de 

maior propensão para a apresentação de défices cognitivos. 

H2. Espera-se que existam diferenças significativas entre crianças 

institucionalizadas e crianças não institucionalizadas, relativamente às 

competências de regulação emocional, com as crianças institucionalizadas a 

adotarem estratégias menos adaptativas. 

Esta hipótese é fundamentada pela literatura que aponta a desregulação emocional 

e as lacunas presentes ao nível da inteligência emocional das crianças que se 

encontram institucionalizadas, pelo que, supõe-se e pretende-se investigar qual dos 

grupos é heteroavaliativamente considerado como detentor de menores 

competências de regulação emocional (Cadima et. al., 2016). Espera-se que 

estratégias de regulação emocional menos adaptativas estejam relacionadas com 

maiores dificuldades na atenção. 

H3. Espera-se que estratégias de regulação emocional menos adaptativas estejam 
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relacionadas com maiores dificuldades na atenção. 

Esta hipótese   baseia-se   em   investigações   que   sugerem   que   as   crianças 

institucionalizadas, sendo que se encontram privadas do seu meio natural de 

origem e de um desenvolvimento típico/normativo, apresentam mais lacunas no 

desenvolvimento emocional e social, o que, consequentemente, se reflete, também, 

no seu desenvolvimento cognitivo – com ênfase em défices na atenção – e na 

adaptação a diferentes contextos, sendo a escola um deles (Bohman & 

Sigvardsson, 1979; Biscaia & Negrão, 1999; Sousa Filho &Alencar, 2003; Taylor, 

2004; Tarullo et. al., 2007; Bakermans-Kranenburg et. al., 2008; Loman et al., 

2013; McDermott et al., 2013; Cadima et. al., 2016). 

H4. Espera-se que não existam diferenças significativas no que se refere às rotinas 

de sono entre crianças institucionalizadas e crianças não institucionalizadas. Por 

um lado, estando os Centros de Acolhimento Temporário responsáveis pelo 

cuidado e pela proteção das crianças acolhidas, prevemos que existam rotinas de 

sono rígidas  e bem definidas, por forma a que as crianças cumpram as horas de 

sono que necessitam para a sua idade e para o seu normal desenvolvimento 

cognitivo e emocional, tal como é expectável que as mesmas rotinas de sono 

existam em casa das crianças não institucionalizadas (Bakermans-Kranenburg et. 

al., 2008; Tetik & Sen, 2021; Valle et. al., 2009). 

H5. Espera-se que existam diferenças significativas em relação ao ponto médio de 

sono  entre crianças institucionalizadas e crianças não institucionalizadas, com as 

crianças não institucionalizadas a apresentarem um ponto médio de sono mais 

estável e favorável. 

Por outro lado, em relação ao ponto médio de sono, é de esperar que as 

crianças institucionalizadas apresentem mais dificuldades em dormir do que as 

crianças que se encontram no seu meio de origem e com a sua família (Dollman, 

Ridley, Olds, & Lowe, 2007; Vriend et al., 2013; Tetik & Sen, 2021; Figueiredo & 

Hipólito, 2022). 

H6. Espera-se que não existam diferenças significativas 

entre crianças  institucionalizadas e crianças não institucionalizadas no que concerne 

ao cronótipo prevalente. Segundo a literatura, geralmente, existe uma orientação 
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para a matutinidade nas crianças, que se altera para uma tendência para a 

vespertinidade na adolescência (Adan et al., 2012). Uma vez que a amostra de 

ambos os grupos (institucionalização ou não) é composta totalmente por crianças 

e que, apesar de na realização desta investigação termos identificado uma lacuna, 

que concerne à ausência de evidência científica sobre a relação entre crianças 

institucionalizadas e o cronótipo dominante nesta população específica, partimos 

do pressuposto de que as crianças institucionalizadas apresentam uma tendência 

matutina, indo ao  encontro do que tipicamente acontece na sua faixa etária (Adan 

et al., 2012). 

 
2.4.  Variáveis em Estudo 

 

A classificação das variáveis depende das suas propriedades e do papel que 

desempenham na investigação. As variáveis podem ser categorizadas em i) variáveis 

de critério, que incluem as características sociodemográficas (p.e., sexo, idade, 

habilitações literárias, local de residência); ii) variáveis dependentes, cujos valores 

são influenciados e variam consoante outras variáveis ou condições; iii) variáveis 

independentes ou preditoras, uma vez que não variam os seus próprios resultados, mas 

influenciam os valores das variáveis  dependentes; e iv) variáveis moderadoras, sendo 

variáveis que afetam a força da relação existente entre as variáveis dependentes e as 

variáveis independentes (Marôco, 2014). 

Em relação ao tipo de medida das variáveis, estas podem ser classificadas em: 

i) Nominais, nas quais a pertença a uma categoria é mutuamente exclusiva, pelo que 

não é possível pertencer a duas categorias, bem como não existe uma ordem de 

organização entre as categorias (p.e., cor dos olhos); ii) Ordinais, nas quais existe uma 

ordem crescente ou decrescente entre as categorias (p.e., habilitações literárias - 1º 

ciclo, 2º ciclo, 3º ciclo, etc.);e iii) Intervalares, correspondendo a uma forma de 

divisão equitativa das características, estabelecendo uma escala de distância fixa de 

um ponto ao outro (p.e., peso - dos 40kg aos45 kg, dos 46kg aos 51kg, etc.; Almeida 

& Freire, 2003). 
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Com base no supramencionado, definimos as variáveis desta investigação da 

seguinte forma: 

 

Variável Dependente (VD): Competência Cognitiva – Atenção 

Variáveis Independentes (VI): Regulação Emocional, Rotinas de Sono.

 

Tabela 1. 

Variáveis, definição, operacionalização e medida. 
 

Variável Definição Operacionalização Medida 

 

 
 

Sexo 
 
Diferença física ou 
conformação especial 
que distingue o macho 
da fêmea (Dicionário 
Priberam da Língua 
Potuguesa, 2023). 

 
Operacionalização em duas 
categorias: “masculino” e 
“feminino” (QCTC). 

 
Variável Nominal 

 
Idade Tempo transcorrido Operacionalizada em 6 Variável Ordinal 

 desde o nascimento categorias: “6 anos”, “7  

 (Dicionário Priberam da anos”, “8 anos”, “9  

 Língua Portuguesa, anos”, “10 anos” e “11  

 2023). anos” (QCTC).  

Escolaridade Período de estudos Operacionalizada em 6 Variável Ordinal 
 escolares (Dicionário categorias: “1º ano”, “2º  

 Priberam da Língua ano”, “3º ano”, “4º ano”,  

 Portuguesa, 2023). “5º ano” e “6º ano” 
(QCTC). 

 

Cronótipo Reflete-se na altura do 
dia em que a criança se 

Operacionalizada em 3 
categorias: “matutino”, 

Variável Nominal 

 encontra “no seu “intermédio” e  

 melhor”, de manhã para “vespertino”, medidas  

 os matutinos e de tarde através do somatório dos  

 para os vespertinos itens 17, 18, 19, 20, 21,  

 (Rhee, Lee & Kripke, 22, 23, 24, 25 e 26 do  

 2012). QCTC.  
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Atenção Processo mental A atenção foi medida Variável Intervalar 

 responsável pela escolha através dos resultados  

 de estímulos importantes padronizados do teste  

 do meio envolvente, 

sendo uma competência 

Cancelamento de Sinais 

da BANC. 
 

 cognitiva (Luria, 1980;   

 Lang, Simons & Balan,   

 1997).   

Regulação Emocional Capacidades necessárias A regulação emocional Variável Intervalar 
 para identificar, foi medida através dos  

 expressar e controlar as resultados obtidos na  

 emoções, de forma ERE.  

 ajustada (Shields &   

 Cichetti, 1997).   

Hora de deitar em DH Hora em que a criança se A hora de deitar em DH Variável de Razão 
 deita para dormir em foi medida através do  

 dias com horários QCTC na escala do  

 (Dicionário da Língua 
Portuguesa, 2014). 

PMS.  

Hora de levantar em DH Hora em que a criança se 

levanta após uma noite 

A hora de levantar em 

DH foi medida através 

Variável de Razão 

 de sono em dias com do QCTC na escala do  

 horários (Dicionário da PMS.  

 Língua Portuguesa,   

 2014).   

Hora de deitar em DL Hora em que a criança se A hora de deitar em DL Variável de Razão 
 deita para dormir em foi medida através do  

 dias sem horários QCTC na escala do  

 (Dicionário da Língua PMS.  

 Portuguesa, 2014).   

Hora de levantar em DL Hora em que a criança se A hora de levantar em Variável de Razão 

 levanta após uma noite 
de sono em dias sem 

DL foi medida através 
do QCTC na escala do 

 

 horários (Dicionário da PMS.  

 Língua Portuguesa,   

 2014).   

Nota. BANC – Bateria de Avaliação Neuropsicológica de Coimbra (Simões et al, 2016); 

DH – dias com horários definidos; DL – dias livres de horários definidos; ERE – Escala de 

Regulação Emocional (Melo, 2005); PMS – Escala do Ponto Médio do Sono (Couto et al., 

2014); QCTC – Questionário de Cronótipo em Crianças (Couto et al., 2014). 

 

 

 
2.5. Participantes 

 

Os participantes desta investigação foram selecionados através de uma amostra 

por conveniência, sendo composta por 110 crianças. 

Como critérios de inclusão estabelecemos: i) idade compreendida entre os 6 e 

os 11 anos; ii) as crianças de ambos os grupos devem estar devidamente matriculados 

na escola e a frequentar o ensino público ou privado; e iii) as crianças 

institucionalizadas devem estar em regime de acolhimento há, pelo menos, seis meses. 
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Como critérios de exclusão definimos: i) o diagnóstico de doença mental 

grave; ii) estar a frequentar ou ter frequentado anteriormente qualquer tipo de apoio 

psiquiátrico; e iii) crianças que têm, atualmente, alguma perturbação da fala e/ou da 

linguagem. 

Assim, a amostra é constituída por dois grupos, um é formado por 55 (50%) 

crianças que estão institucionalizadas e o outro é composto por 55 (50%) crianças que 

não estão institucionalizadas. 

Em relação ao sexo, 56 (50.9%) dos participantes são do sexo feminino e 54 

(49.1%)  são do masculino. 

Quanto à idade, as crianças têm idades compreendidas entre os 6 e os 11 anos, 

com uma frequência de 7 (6.4%) crianças com 6 anos; de 28 (25.5%) crianças com 7 

anos; de 31 (28.2%) crianças com 8 anos; de 29 (26.4%) crianças com 9 anos; de 

11 (10%) crianças com 10 anos; e de 4 (3.6%) crianças com 11 anos. 

À data da participação, as crianças encontravam-se a frequentar o ano de 

escolaridade da seguinte forma: uma frequência de 12 (10.9%) crianças no 1º ano; de 

27 (24.5%) crianças no 2º ano completo; de 32 (29.1%) crianças no 3º ano completo; 

de 37 (33.6%) crianças no 4º ano completo; e de 1 (0.9%) criança no 5º e outra (0.9%) 

no 6º ano. Em relação à nacionalidade dos participantes, 91 (82.7%) são portugueses; 

5 (4.5%) são angolanos; 3 (2.7%) são guineenses; 2 (1.8%) são chineses; e existe 1 

participante (0.9%) brasileiro, cabo-verdiano, indiano, inglês, moçambicano e russo, 

respetivamente. 

Por fim, considerando o cronótipo existem 13 (11.8%) crianças matutinas, 66 

(60%) crianças intermédias e 31 (28.2%) crianças vespertinas. 

 

 

2.6. Instrumentos 

Foram elaborados dois questionários sociodemográficos, um para o grupo 

crianças institucionalizadas (CI) e outro para o grupo crianças não institucionalizadas 

(CNI). Ambos foram desenvolvidos com o objetivo de conhecer algumas 

características da amostra, nomeadamente a idade, o sexo, o ano de escolaridade que 

frequentam, a nacionalidade, a profissão do pai e da mãe (determinante para saber o 

nível socioeconómico), o número de irmãos, entre outros dados referentes aos 

contextos sociais e familiares. Essencialmente, o que difere entre os questionários é 

que para o grupo CI existem mais questões relacionadas com o acolhimento, tais como 
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o motivo para o acolhimento, a duração do mesmo, entre outras questões relevantes 

para a investigação. 

2.6.1. Questionário de Cronótipo em Crianças (QCTC; Werner et al., 2009) - 

Versão Portuguesa Validada e Traduzida por Couto e colaboradores (2014) 

Para avaliar a qualidade do sono será aplicada a versão portuguesa do 

“Questionário de Cronótipo em Crianças (QCTC)” (Werner et al., 2009, adaptado para 

a população portuguesa por Couto et al., 2014). Este instrumento é de 

autopreenchimento e dirige-se aos/às Encarregados/as de Educação das crianças cujas 

idades estejam compreendidas entre os 4 e os 11 anos de idade, inclusive. 

O teste é constituído por 27 itens que estão subdivididos em três escalas. A 

primeira refere-se ao Ponto Médio de Sono (PMS), que é composto por 16 dos 27 itens 

e pretende medir o sono em duas ocasiões, os dias em que há a necessidade de cumprir 

horários (p.e. dias em que as crianças têm aulas e atividades intra e extracurriculares) 

e os dias em que não há essa necessidade de horários definidos (p.e., fins-de-semana). 

Roenneberg e colaboradores (2004) desenvolveram um cálculo de correção. Para 

obter o Ponto Médio de Sono em Dias Livres (PMS_Livres) usamos a seguinte 

fórmula: ([5 x (período de sono em dias com horários) + 2 x  (período de sono em dias 

livres) /7]) para depois calcular o Ponto Médio de Sono Corrigido (PMSc) que é 

calculado da seguinte forma: [PMS_livres – 0,5*(período de sono em dias livres) – 

(necessidade média de sono)]. 

A escala Matutinidade (2) /Vespertinidade (3) (M/V) é composta por 10 dos 27 

itens e é calculada através da soma das pontuações das perguntas 17 à 26. Estas 10 

questões referem-se a preferências de sono e aos comportamentos/hábitos atuais da 

criança. A pontuação varia entre  os 10 e os 49 pontos, sendo que a criança é 

considerada Matutina quando a pontuação obtida é igual ou inferior a 23 pontos; 

Intermédia quando a pontuação se encontra entre os 24 e os 32 pontos; e Vespertino 

quando os valores obtidos são iguais ou superiores a 33 pontos. 

 

 

 

 

(2) Matutinidade – Tendência para acordar cedo e facilidade em realizar tarefas e ter um melhor desempenho físico e psicológico de 

manhã. 
(3) Vespertinidade – Dificuldade em acordar cedo, sendo que o desempenho físico e psicológico tem um melhor funcionamento ao 
final do dia. 
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O cronótipo entende-se como uma temporização interna que se carateriza pelo 

ponto médio do sono (Roenneberg et al., 2007), sendo que difere de pessoa para 

pessoa, e reflete-se na “altura do dia em que o indivíduo se encontra no seu melhor” 

(Rhee, Lee & Kripke, 2012, p. 237). O Cronótipo (CT) calcula-se unicamente através 

da 27ª questão. Nesta escala, os/as encarregados/as de educação são devidamente 

informados/as sobre o conceito através de um excerto e da sua variabilidade. Depois 

de esclarecidos/as, devem selecionar aquela que melhor carateriza os/as seus/suas 

educandos/as através das opções existentes (que variam entre 1- matutino e 5-

vespertino). A consistência interna foi obtida por meio de um estudo português 

realizado por Couto  (2011), obtendo um valor de α=.71, resultado inferior ao da versão 

original (α=.81, Werner). 

 
2.6.2 Escala de Regulação Emocional (ERE; Shields & Cichetti, 1997) - Versão 

Portuguesa Validada e Traduzida por Melo (2005) 

Para avaliar a regulação emocional será aplicada a “Escala de Regulação 

Emocional (ERE)” (Shields & Cichetti, 1997, adaptado para a população portuguesa 

por Melo, 2005). Este teste é composto por 24 itens e pretende medir a regulação 

emocional da criança através de 2 escalas: a Regulação Emocional, que visa avaliar o 

nível de expressões emocionais consideradas adequadas socialmente; e a 

Labilidade/Negatividade, que pretende medir a capacidade de resposta de forma 

esperada, a intensidade dos sentimentos negativos e as alterações de humor 

(instabilidade emocional). O preenchimento da ERC pode ser realizado por pais, 

professores/as, técnicos/as ou por outras pessoas, desde que sejam adultas e tenham 

uma relação de proximidade com a criança. A prova é cotada numa escala de Likert 

de 4 pontos: [1] – Nunca, [2] – Algumas vezes, [3] – Bastantes vezes, [4] – Quase 

sempre. A escala tem ostentado níveis satisfatório de fidelidade, através de uma 

estrutura de dois fatores: Para a escala de Labilidade/Negatividade atestou valores de 

alpha de Cronbach de .96 e para a de Regulação Emocional, .83 (Shields & Cichetti, 

1997). Um estudo português com 2 grupos controlo/experimental (risco (R)/ não risco 

(NR)) verificou, respetivamente, que os níveis de consistência interna eram 

adequados, α=.80/.53 para regulação emocional e α=.95/.81 para 

Labilidade/Negatividade (Cadima et al., 2016). 
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2.6.3. Cancelamento de Sinais da BANC (Bateria de Avaliação Neuropsicológica 

de Coimbra; Simões et al, 2016) 

Com o objetivo de medir algumas das competências cognitivas que se revelam 

como fundamentais na sala de aula para que o sucesso escolar seja alcançado será 

aplicado o teste de “Cancelamento de Sinais” da BANC (Bateria de Avaliação 

Neuropsicológica de Coimbra; Simões et al, 2016; adaptado do Teste de Atenção 

Concentrada de Toulouse- Piéron), por forma a medir as capacidades de atenção 

sustentada e de atenção seletiva. Este teste apresenta duas versões, que são aplicadas 

consoante a idade da criança/jovem a quem se pretende aplicar o instrumento, pelo que 

uma versão se direciona a crianças com idades compreendidas entre os 5 e os 9 anos 

e contém 2 símbolos; e a outra versão é indicada para crianças com idades entre os 10 

e os 15 anos e contém 3 símbolos. A realização da prova tem uma duração média de 

10 minutos e é preenchida individualmente pelas próprias crianças/jovens na presença 

do/a investigador/a, pelo que não é necessária a presença de um profissional da área 

(Simões et al., 2016). 

Na parte superior da folha do teste encontram-se 2 ou 3 símbolos (consoante a 

versão, conforme referido) que a criança/jovem deve procurar entre os diferentes 1000 

símbolos nas restantes linhas (i.e., são 25 linhas no total, cada uma com 40 símbolos), 

todos idênticos, mas com pequenas diferenças entre eles (i.e., traço externo em distintas 

direções). A prova é cotada consoante o total de erros (E), o total de acertos (A) e o 

total de omissões (O), sendo que a pontuação total (PT) é obtida através cálculo dos 3 

pontos anteriores (Simões et al., 2016). A pontuação máxima para o cancelamento de 

2 sinais é de 25 pontos e para o cancelamento de 3  sinais é de 37,5 pontos, pelo que 

através da comparação com as normas padronizadas para a idade do participante é 

possível realizar uma avaliação à atenção sustentada e à atenção seletiva. 

 
3. Procedimentos 

 

3.1. Procedimentos Gerais 

 

A recolha dos dados decorrerá entre Março de 2022 e Maio de 2022, em vários 

centros de acolhimento temporário e escolas localizadas na zona oeste e centro. 

Inicialmente, será essencial realizar contacto com os criadores dos instrumentos de 

forma a conseguir a permissão necessária e assim ter autorização para proceder à sua 
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aplicação, bem como fazer um pedido de parecer à Comissão de Ética. Realizado isto, 

estabeleceríamos um contacto com os diretores  técnicos dos centros de acolhimento 

temporário, com o intuito de fornecer informação sobre os objetivos da investigação 

e sobre os parâmetros de confidencialidade, fornecendo abertura para eventuais 

esclarecimentos futuros. Seguindo- se assim, a formalização do pedido através de uma 

declaração direcionada para os responsáveis superiores dos CAT´s. 

Relativamente às escolas, numa primeira fase será enviada uma carta às 

respetivas Direções Regionais de Educação, que continha a apresentação da 

investigação e um pedido de permissão para a instrumentalização da mesma. Após a 

obtenção das respetivas autorizações, irá estabelecer-se informalmente um contacto 

com as escolas de interesse para averiguar a disponibilidade de colaboração das 

escolas neste estudo. Com a disponibilidade segura e as condições necessárias 

asseguradas para a recolha de dados, serão enviados documentos aos coordenadores e 

diretores executivos do concelho das escolas de forma a oficializar o pedido. 

Os encarregados de educação e tutores, receberão um outro modelo de carta 

fornecendo a apresentação do projeto juntamente com um pedido de autorização. 

Depois da aquisição destas autorizações e estabelecidos os aspetos globais do 

programa procedia-se a aplicação do estudo, através de dois grupos. 

Posto isto, os professores seriam informados a respeito dos objetivos do estudo 

e das condições fundamentais à sua aplicação, para que logisticamente fossem 

estabelecidos os melhores horários para a aplicação dos instrumentos e preparação das 

sessões de forma a não interferir com os conteúdos a ser lecionados. 

Passando para a fase seguinte, a recolha de dados, começaríamos por aplicar os 

questionários sociodemográficos: no grupo CI este questionário seria respondido pelos 

coordenadores da instituição e para o CNI pelos encarregados de educação. Em ambos 

os casos o preenchimento será manual. 

Posteriormente será aplicado a ambos os grupos os restantes dois instrumentos, 

ambos realizados manualmente: 

- O “Cancelamento de Sinais” da BANC (Bateria de Avaliação 

Neuropsicológica de Coimbra; Simões et al, 2016) sendo que consoante a idade do 

participante lhe será disponibilizada a versão correta. O teste será preenchido pelas 

próprias crianças na presença da  responsável da investigação e professor/a para o grupo 

CNI; e na presença da responsável da investigação e por um técnico do centro para o 

grupo CI, sendo que neste segundo grupo o local será uma sala disponibilizada pela 
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instituição, local devidamente adequado e previamente preparado; 

- O Emotion Regulation Checklist (ERC) poderá ser respondido: o grupo CI pelas 

equipas técnicas dos CAT’s, e professores; e o grupo CNI pelos encarregados de 

educação e professores.  

Depois de realizada toda a recolha, prossegue-se à elaboração de uma base de 

dados no SPSS (Statistical Package for the Social Sciences), onde mais tarde se 

desenvolveu o tratamento estatístico das informações. Informações estas que seriam 

facultadas a quem tivesse interesse. 

Por fim, é importante ressalvar que os dados dos participantes serão mantidos 

em anonimato, através da codificação dos nomes. 

 

3.2. Procedimentos de Análise de Dados 

Por forma a analisar os dados da amostra deste estudo, foi efetuada uma 

análise estatística com recurso ao software SPSS (Statistical Package for the Social 

Sciences) – versão 28 para Windows –, que envolveu medidas de estatística 

descritiva (e.g., frequências absolutas e relativas, médias e respetivos desvios-

padrão) e de estatística inferencial. 

Na análise inferencial realizaram-se diversos testes, nomeadamente, o 

coeficiente de consistência interna Alpha de Cronbach, o coeficiente de correlação 

de Pearson, o teste t de Student para amostras independentes, a regressão linear 

simples, o teste de Fisher e o teste do Qui-quadrado de independência. 

Em relação aos pressupostos da regressão linear simples, designadamente, a 

linearidade da relação entre as variáveis independentes e a variável dependente 

(análise gráfica), independência de resíduos (teste de Durbin-Watson), normalidade 

dos resíduos (teste de Kolmogorov-Smirnov) e homogeneidade de variâncias 

(análise gráfica) foram analisados e encontravam-se genericamente satisfeitos. Nas 

amostras com dimensão superior a 30, aceitou-se a normalidade de distribuição de 

acordo com o teorema do limite central. Ainda, a homogeneidade de variâncias foi 

analisada com o teste de Levene e o nível de significância para rejeitar a hipótese 

nula foi fixado em α ≤ .05. 

No que concerne ao pressuposto do Qui-quadrado de que não deve haver 

mais do que 20% das células com frequências esperadas inferiores a 5 foi analisado. 



43  

Nas situações em que este pressuposto não estava satisfeito usou-se o teste do Qui-

quadrado por simulação de Monte Carlo. As diferenças foram analisadas com os 

resíduos ajustados estandardizados. 
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PARTE III – RESULTADOS 
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4.1 Caracterização da amostra 

 

Os dados referem-se a um total de 110 respostas de crianças, 50% das quais 

institucionalizadas. A média de idades era de 8.2 anos, variando entre um mínimo de 

6 e um máximo de 11 anos. A maioria era do género feminino (51.4%) e nunca tinha 

tido retenções escolares (86.2%). Os grupos eram equivalentes em termos de idade, 

t(108) = 1.339, p = .184, e de género, teste de Fisher, p = .567. No grupo das crianças 

institucionalizadas a proporção de retenções escolares é significativamente mais 

elevada, conforme teste de Fisher, p = .001. 

 

Tabela 2 – Caracterização da amostra (N = 110) 

 Total Inst. Não Inst.  
 

 N % N % N % Sig. 

Idade (M; DP) 8,19 1,21 8,35 1,39 8,04 ,99 .184 

Género       .567 

Feminino 56 51,4% 30 54,5% 26 48,1% 

Masculino 53 48,6% 25 45,5% 28 51,9% 

Retenção escolar       .001*** 

Sim 15 13,8% 15 27,8% 0 0,0%  

Não 94 86,2% 39 72,2% 55 100,0% 

M – Média DP – Desvio padrão * p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 

 
4.2 Consistência interna 

 

A consistência interna das dimensões das dimensões da ERE, analisada com o 

coeficiente de consistência interna Alfa de Cronbach, variou entre um mínimo de .914 

(excelente), a um máximo de .951 (excelente), na dimensão Motivação de realização 

e poder.  A categorização dos valores de Alfa tem como referência Hill (2014). 

 
Tabela 3 – Consistência interna 

 

 Alpha 
                                                                                       Cronbach  

Nr de itens 

Labilidade/Negatividade .951 15 

Regulação Emocional .914 8 
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Hipótese 1 - Espera-se que existam diferenças significativas entre crianças 

institucionalizadas e crianças não institucionalizadas, no que concerne à atenção, 

com as crianças institucionalizadas a obterem piores resultados. 

As crianças não institucionalizadas têm um desempenho melhor no teste de 

cancelamento de sinais (10.65 vs 6.84), sendo a diferença estaticamente significativa, t 

(108) = 5.601, p < .001. 

 

 

Tabela 4 – Atenção 
 

Institucionalizados 
Não 

                                          institucionalizados  
 

 M DP M DP Sig. 

Cancelamento dos sinais 6,84 3,86 10,65 3,26 .001*** 

M – Média DP – Desvio padrão * p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 
 

 
O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e o desempenho no teste de sinais e 

como variável dependente, explica 22.5% da variância total desta última variável, 

sendo estatisticamente significativo, F (1, 108) = 31.736, p < .001. A variável estar 

ou não institucionalizado revelou ser um preditor significativo do desempenho no 

teste de sinais (B = 3.818, p < .001) 

 

 
Tabela 5 – Coeficientes 

 

Coeficientes não 

   estandardizados  

Coeficientes 

estandardizados 

 

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 
 

Beta 
 

t 
 

Sig. 

1 (Constante) 6,836 ,482  14,184 ,000 

 Criança não institucionalizada 

ou institucionalizada 
3,818 ,682 ,474 5,601 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 

 

 

 
Hipótese 2 - Espera-se que existam diferenças significativas entre crianças 
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institucionalizadas e crianças não institucionalizadas, relativamente às 

competências de regulação emocional, com as crianças institucionalizadas a 

adotarem estratégias menos adaptativas. 

As crianças não institucionalizadas obtêm valores mais elevados na regulação 

emocional (36.36 vs 22.34), sendo a diferença estaticamente significativa, t (108) = 

13.074, p < .001, enquanto as crianças institucionalizadas obtêm valores 

significativamente mais elevados na Labilidade/Negatividade (36.52 vs 18.64), t (107) 

= 11.456, p < .001. 

 

Tabela 6 – Regulação Emocional 
 

Institucionalizados 
Não 

                                  institucionalizados 

 M DP M DP Sig. 

Regulação Emocional 22,34 3,68 30,36 2,66 .001*** 

Labilidade/Negatividade 33,52 7,15 18,64 6,37 .001*** 

M – Média DP – Desvio padrão * p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 

 
O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e a regulação emocional como variável 

dependente, explica 61.3% da variância total desta última variável, sendo 

estatisticamente significativo, F (1, 108) = 170.909, p < .001. A variável estar ou não 

institucionalizado revelou ser um preditor significativo da regulação emocional (B = 

8.018, p < .001). Assim, como o coeficiente de regressão é positivo isso significa que 

as crianças não institucionalizada obtêm valores significativamente mais elevados na 

regulação emocional. 

 
Tabela 7 – Coeficientes 

 

Coeficientes não 

   estandardizados  

Coeficientes 

estandardizados 

 

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 
 

Beta 
 

t 
 

Sig. 

1 (Constante) 22,345 ,434  51,526 ,000 

 Criança não institucionalizada 

(1) 
8,018 ,613 ,783 13,074 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 
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O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e a labilidade/negatividade como 

variável dependente, explica 55.1% da variância total desta última variável, sendo 

estatisticamente significativo, F (1, 107) = 131.244, p < .001. A variável estar ou não 

institucionalizado revelou ser um preditor significativo da labilidade/negatividade (B 

= -14.879, p < .001). Assim, como o coeficiente de regressão é negativo isso significa 

que as crianças não institucionalizada obtêm valores significativamente mais baixos na 

labilidade/negatividade. 

Tabela 8 – Coeficientes 
 

Coeficientes não 

   estandardizados  

Coeficientes 

estandardizados 

 

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 
 

Beta 
 

t 
 

Sig. 

1 (Constante) 33,527 ,914  36,676 ,000 

 Criança não institucionalizada 

(1) 
-14,879 1,299 -,742 -11,456 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 
Hipótese 3 - Espera-se que estratégias de regulação emocional menos adaptativas 

estejam relacionadas com maiores dificuldades na atenção. 

Encontrou-se uma correlação significativa, negativa e fraca da 

Labilidade/negatividade com a atenção (r = -.288, p = .033), nas crianças 

institucionalizadas. Assim, quanto mais elevada é a labilidade/negatividade mais 

elevadas são as dificuldades de atenção. Já nas crianças não institucionalizadas esta 

correlação não é significativa. 

 

Tabela 9 – Regulação Emocional 
 

Cancelamento 

  dos sinais  

Institucionalizadas 

Regulação emocional -,095 

Labilidade/negatividade -,288* 

Não institucionalizada  

Regulação emocional -,104 

Labilidade/negatividade -,053 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 
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Hipótese 4 - Espera-se que não existam diferenças significativas no que se 

refere às rotinas de sono entre crianças institucionalizadas e crianças não 

institucionalizadas. 

 

No que se refere às rotinas de sono, em termo de horários, as diferenças entre 

crianças institucionalizadas e crianças não institucionalizadas são todas 

estatisticamente significativas (p < .001), com as crianças institucionalizadas a acordar 

mais cedo, a levantarem-se mais cedo,  a deitarem-se mais cedo, mas a demorarem mais 

tempo a adormecer. 

 

 
Tabela 10 – Rotinas de sono 

 

Institucionalizados 
Não 

                                  institucionalizados 

 M DP M DP Sig. 

em dias com horários, a criança acorda a que 

horas 

 

7:03 
 

0:27 
 

7:26 
 

0:25 
 

.001*** 

em dias com horários, a criança levanta-se a 
que horas 

 

7:11 
 

0:24 
 

7:31 
 

0:23 
 

.001*** 

em dias com horários, a criança está 
completamente acordada a que horas 

 

7:19 
 

0:24 
 

7:38 
 

0:23 
 

.001*** 

na véspera de um dia com horários, a criança 
deita-se a que horas 

 

21:00 
 

0:24 
 

21:35 
 

0:31 
 

.001*** 

na véspera de um dia com horários, a criança 
está com sono a que horas 

 

21:13 
 

0:28 
 

21:48 
 

0:29 
 

.001*** 

na véspera de um dia com horários, depois de 

se deitar, a criança demora quantos minutos 
para adormecer 

 
 

0:19 

 
 

0:13 

 
 

0:09 

 
 

0:07 

 
 

.001*** 

M – Média DP – Desvio padrão * p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 

 
O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e a “A criança acorda a que horas” 

como variável dependente, explica 15.6% da variância total desta última variável, 

sendo estatisticamente significativo, F (1, 108) = 19.938, p < .001. A variável estar ou 

não institucionalizado revelou ser um preditor  significativo da hora de acordar (B = 

1347.27, p < .001). Assim, como o coeficiente de regressão é positivo isso significa 

que as crianças não institucionalizadas acordam significativamente mais tarde. 
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Tabela 11 – A criança acorda a que horas 
 

 
Coeficientes não 

    estandardizados  

Coeficientes 

estandardizado 

s  

 

 
t  

 

 
Sig.  

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 
 

Beta 

  

1 (Constante) 25434,54 213,35 

3 

 119,213 ,000 

 Criança não institucionalizada 

(1) 

1347,27 301,72 

7 

,395 4,465 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 
 

O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e a “A criança levanta-se a que horas” 

como variável dependente, explica 14.5% da variância total desta última variável, sendo 

estatisticamente significativo, F (1, 108) = 18.321, p < .001. A variável estar ou não 

institucionalizado revelou ser um preditor significativo da hora de levantar (B = 

1186.909, p < .001). Assim, como o coeficiente de regressão é positivo isso significa 

que as crianças não institucionalizadas se levantam significativamente mais tarde. 

 

Tabela 12 – A criança levanta-se a que horas 
 

 
Coeficientes não 

    estandardizados  

Coeficientes 

estandardizado 

s  

 

 
t  

 

 
Sig.  

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 
 

Beta 

  

1 (Constante) 25884,000 196,07 

9 

 132,008 ,000 

 Criança não institucionalizada 

(1) 

1186,909 277,29 

7 

,381 4,280 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 

 

O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e a “A criança está completamente 

acordada a que horas” como variável dependente, explica 13.6% da variância total 

desta última variável, sendo estatisticamente significativo, F (1, 106) = 16.555, p < 
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.001. A variável estar ou não  institucionalizado revelou ser um preditor significativo 

da hora de acordar (B = 1127.778, p <.001). Assim, como o coeficiente de regressão 

é positivo isso significa que as crianças não institucionalizadas acordam 

significativamente mais tarde. 

 

 

Tabela 13 – A criança está completamente acordada a que horas 
 

 
Coeficientes não 

    estandardizados  

Coeficientes 

estandardizado 

s  

 

 
t  

 

 
Sig.  

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 
 

Beta 

  

1 (Constante) 26383,33 195,40 

4 

 135,020 ,000 

 Criança não institucionalizada 

(1) 

1127,778 276,34 

2 

,368 4,081 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 
 

O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e a “A criança deita-se a que horas” 

como variável dependente, explica 13.6% da variância total desta última variável, 

sendo estatisticamente significativo, F (1, 106) = 16.555, p < .001. A variável estar ou 

não institucionalizado revelou ser um preditor significativo da hora de deitar (B = 

2100.000, p < .001). Assim, como o coeficiente de regressão  é positivo isso significa 

que as crianças não institucionalizadas deitam-se significativamente mais tarde. 

 

 

Tabela 14 – A criança deita-se a que horas 
 

 
Coeficientes não 

    estandardizados  

Coeficientes 

estandardizado 

s  

 

 
t  

 

 
Sig.  

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 
 

Beta 

  

1 (Constante) 75654,545 229,10 

8 

 330,214 ,000 

 Criança não institucionalizada 

(1) 

2100,000 324,00 

7 

,529 6,481 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 
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O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e a “A criança está com sono a que 

horas” como variável dependente, explica 27% da variância total desta última variável, 

sendo estatisticamente significativo, F (1, 108) = 39.973, p < .001. A variável estar ou 

não institucionalizado revelou ser um preditor significativo da hora de deitar (B = 

2100.000, p < .001). Assim, como o coeficiente de regressão é positivo isso significa 

que as crianças não institucionalizadas estão como sono significativamente mais tarde. 

 
Tabela 15 – A criança está com sono a que horas 

 

Coeficientes não 
  estandardizados  

Coeficientes 

estandardizados  

 

t  

 

Sig.  

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 

 
Beta 

  

1 (Constante) 76431,273 234,013  326,611 ,000 

 Criança não institucionalizada (1) 2092,364 330,945 ,520 6,322 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 

O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e a “A criança demora quantos minutos 

para adormecer” como variável dependente, explica 14.7% da variância total desta 

última variável, sendo estatisticamente significativo, F (1, 104) = 17.790, p < .001. A 

variável estar ou não institucionalizado revelou ser um preditor significativo dos 

minutos a adormecer (B = - 551.368, p < .001). Assim, como o coeficiente de regressão 

é negativo isso significa que as crianças não institucionalizadas demoram 

significativamente menos tempo a adormecer. 

 
Tabela 16 – A criança demora quantos minutos para adormecer 

 

Coeficientes não 
  estandardizados  

Coeficientes 

estandardizados  

 

t  

 

Sig.  

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 

 
Beta 

  

1 (Constante) 1144,444 91,227  12,545 ,000 

 Criança não institucionalizada (1) -551,368 130,250 -,383 -4,233 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 



53  

A relação entre a forma com a criança acorda, em dias com horários, e o 

estar ou não  institucionalizada não é estatisticamente significativa, ꭓ2 (2) = 0.324, p = 

1.000. 

Tabela 17 – Forma de acordar e institucionalização 
 

Criança não institucionalizada 

  ou institucionalizada  

 
 

em dias com horários, a criança acorda... 

Institucionaliza 

da 

Não 

institucionaliz 
ada 

 
 

Total 

Por si própria Freq. 10 10 20 

 % inst. Vs não 

inst. 

18,5% 18,2% 18,3% 

Com ajuda de um 

familiar 

Freq. 43 43 86 

% inst. Vs não 

inst. 

79,6% 78,2% 78,9% 

Com despertador Freq. 1 2 3 

 

 
 

 

% inst. Vs não 

inst. 

1,9% 3,6% 2,8% 

Total Freq. 54 55 109 

 % inst. Vs não 

inst. 

100,0% 100,0% 100,0 

% 

 
A relação entre fazer sestas regulares, em dias com horários, e o estar ou não 

institucionalizada não é estatisticamente significativa, teste de Fisher, p = 1.000. 

 

Tabela 18 – Sesta e institucionalização 
 

Criança não institucionalizada 

  ou institucionalizada  

 

em dias com horários, a criança faz sestas 

regulares 

Institucionaliza 

da 

Não 

institucionaliz 
ada 

 
 

Total 

Sim Freq. 1 1 2 

 % 

institucionalizada 

1,8% 1,8% 1,8% 

Não Freq. 54 54 108 

 % 

institucionalizada 

98,2% 98,2% 98,2% 

Total Freq. 55 55 110 

 % 

institucionalizada 

100,0% 100,0% 100,0 

% 
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Hipótese 5 - Espera-se que existam diferenças significativas em relação ao ponto 

médio de sono entre crianças institucionalizadas e crianças não institucionalizadas, 

com as crianças não institucionalizadas a apresentarem um ponto médio de sono 

mais estável e favorável. 

 
As crianças não institucionalizadas obtêm valores mais baixos no ponto médio 

de sono (9:58 vs 10:18), sendo a diferença estaticamente significativa, t (108) = 2.825, 

p = .006. 

 
Tabela 19 – ponto médio do sono 

 

Institucionalizados 
Não 

                                  institucionalizados 

 M DP M DP Sig. 

Ponto médio do sono (corrigido) 10:18 0:35 9:58 0:36 .006** 

M – Média DP – Desvio padrão * p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 

 

 

O modelo de regressão linear simples com a variável estar ou não 

institucionalizado como variável independente e o “Ponto Médio de Sono Corrigido” 

como variável dependente, explica 6.9% da variância total desta última variável, sendo 

estatisticamente significativo, F (1, 108) = 7.981, p < .001. A variável estar ou não 

institucionalizado revelou ser um preditor significativo Ponto Médio de Sono (B = -

1158.545, p < .001). Assim, como o coeficiente de regressão é negativo isso significa 

que as crianças não institucionalizadas têm um ponto Médio  de Sono significativamente 

mais baixo. 

 
Tabela 20 – Ponto Médio de Sono Corrigido 

 

 
Coeficientes não 

    estandardizados  

Coeficientes 

estandardizado 

s  

 

 
t  

 

 
Sig.  

 
Modelo 

 
B 

Std. 

Error 
 

Beta 

  

1 (Constante) 37096,364 289,98 

3 

 127,926 ,000 

 Criança não institucionalizada 

(1) 

-1158,545 410,09 

8 

-,262 -2,825 ,000*** 

* p ≤ .05 ** p ≤ .01 *** p ≤ .001 
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Hipótese 6 - Espera-se que o grupo institucionalizado seja mais vespertino do que 

matutino relativamente às crianças não institucionalizadas. 

A relação entre o cronótipo, avaliado pelo teste, das crianças e a 

institucionalização não  é estatisticamente significativa, ꭓ2 (2) = 0.983, p = .612. 

 
Tabela 21 – Cronótipo e institucionalização 

 

Criança não institucionalizada ou 

  institucionalizada  

 
 

Cronótipo 

 
Institucionalizad 

a 

Não 

institucionalizad 

a 

 
 

Total 

Matutino Freq. 8 5 13 

 % inst. Vs não 

inst. 

14,5% 9,1% 11,8% 

Intermédio Freq. 33 33 66 

 % inst. Vs não 

inst. 

60,0% 60,0% 60,0% 

Vespertino Freq. 14 17 31 

 % inst. Vs não 

inst. 

25,5% 30,9% 28,2% 

Total Freq. 55 55 110 

 % inst. Vs não 

                         inst.  

100,0% 100,0% 100,0% 

 
 

A relação entre o cronótipo das crianças, avaliado pelos pais e tutores, e a 

institucionalização não é estatisticamente significativa, ꭓ2 (4) = 9.321, p = .050. Há 

uma proporção superior ao esperado de crianças com cronótipo “Sem dúvida do tipo 

noturno” nas crianças não institucionalizadas (9.3% vs 0.0%). 

 

 
Tabela 22 – Cronótipo e institucionalização 

 

Criança não institucionalizada ou 

  institucionalizada  

   
Institucionalizada 

Não 

institucionalizad 
a 

 

Cronótipo   Total 

Sem dúvida do tipo 

madrugador 

Freq. 9 4 13 

% inst. Vs não 

inst. 

17,0% 7,4% 12,1% 



56  

Mais madrugadora do 

que noturna 

Freq. 20 15 35 

% inst. Vs não 

inst. 

37,7% 27,8% 32,7% 

Nem madrugadora nem 

noturna 

Freq. 19 20 39 

% inst. Vs não 

inst. 

35,8% 37,0% 36,4% 

Mais noturna do que 

madrugadora 

Freq. 5 10 15 

% inst. Vs não 

inst. 

9,4% 18,5% 14,0% 

Sem dúvida do tipo 

noturno 

Freq. 0 5 5 

% inst. Vs não 

inst. 

0,0% 9,3% 4,7% 

Total Freq. 53 54 107 

 % inst. Vs não 

                                            inst.  

100,0% 100,0% 100,0% 
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PARTE IV – DISCUSSÃO DE RESUTADOS 
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5.1 Discussão de Resultados 

 
Uma vez realizada a análise de resultados, esta investigação prossegue com a 

discussão dos mesmos. Neste sentido, iremos confrontar as hipóteses propostas e os 

resultados obtidos com a literatura existente e mencionada no enquadramento teórico 

elaborado para a presente dissertação. 

Hipótese 1 - Espera-se que existam diferenças significativas entre crianças 

institucionalizadas e crianças não institucionalizadas, no que concerne à atenção, 

com as crianças institucionalizadas a obterem piores resultados. 

Os resultados estatísticos demonstraram a existência de uma diferença 

estatisticamente significativa entre as duas amostras, com as crianças 

institucionalizadas a terem um desempenho inferior no teste de Cancelamento de 

Sinais utilizado, o que confirma a hipótese formulada. Neste sentido, as crianças não 

institucionalizadas apresentaram uma média de competências cognitivas 

significativamente superior à apresentada pelo grupo das crianças institucionalizadas. 

Este resultado revela-se concordante com a literatura existente e 

supramencionada, na qual os autores expõem que as crianças que estão 

institucionalizadas tendem a revelar maiores défices cognitivos do que aquelas que 

estão a residir no seu meio natural, especialmente na capacidade de atenção (Bohman 

& Sigvardsson, 1979; Hodel et al., 2015; Marques, 2006; Miller & Hendric, 2002; 

Zeanah et al., 2005). 

No mesmo sentido, os resultados encontrados vão ao encontro do estudo piloto 

realizado por Fiamenghi-Jr e Luccia-Rivaben (2014), no qual os autores mencionaram 

que a institucionalização pode ter um efeito negativo no desenvolvimento intelectual 

da criança. 

Estes dados são especialmente preocupantes se considerarmos uma 

investigação de Chugani et al. (2001), na qual se concluiu que as crianças da amostra, 

mesmo após saírem da instituição onde se encontravam acolhidas, manifestavam 

elevados défices em competências cognitivas, nomeadamente na linguagem, na 

atenção, na memória e nas funções executivas. 
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Hipótese 2 - Espera-se que existam diferenças significativas entre crianças 

institucionalizadas e crianças não institucionalizadas, relativamente às 

competências de regulação emocional, com as crianças institucionalizadas a 

adotarem estratégias menos  adaptativas. 

Os resultados obtidos validaram a hipótese formulada, uma vez que as crianças 

não institucionalizadas apresentaram competências de regulação emocional 

significativamente superiores às apresentadas pelas crianças que se encontram 

institucionalizadas. 

Esta conclusão vai ao encontro da literatura existente (Bakermans-Kranenburg 

et al., 2008; Biscaia & Negrão, 1999; Bohman & Sigvardsson, 1979; Tarullo et al., 

2007; Tayloret al., 2004), na qual os autores indicam que as crianças 

institucionalizadas apresentam maiores dificuldades no que à regulação de emoções 

diz respeito, em consequência de se encontrarem privadas do seu contexto de origem 

e da sua família. 

Assim, as circunstâncias destas crianças pautam-se pela presença de maiores 

obstáculos e desafios quando comparadas com as crianças que residem no seu meio de 

origem, pelo que as capacidades de adaptação e o leque de ferramentas de regulação 

emocional disponível são diferentes (Bakermans-Kranenburg et al., 2008; Biscaia & 

Negrão, 1999; Bohman & Sigvardsson, 1979; Tarullo et al., 2007; Taylor et al., 2004). 

Conforme referido anteriormente, a literatura nem sempre enfatizou a relação 

existente entre os fatores internos e os fatores externos no desenvolvimento da criança, 

pelo que não se considerava o impacto que os diferentes contextos têm no 

desenvolvimento emocional. Contudo, atualmente, é do conhecimento científico que a 

existência de vinculação e o contexto afetivo em que as crianças crescem são variáveis 

que impactam significativamente o desenvolvimento emocional das mesmas (Lionetti 

et al., 2022; McIsaac et al., 2022; Santos et al., 2021; Sousa Filho & Alencar, 2003) 

e, por isso, tem sido demonstrado que as crianças institucionalizadas estão mais 

isoladas/carentes afetivamente e, por isso, são mais propensas a apresentar lacunas de 

funcionamento socioemocional (Bakermans-Kranenburg et. al., 2008). É possível 

concluir que os resultados se orientam com o que Cadima et al. (2016) evidenciou, 

de que as crianças que se encontram em situações de vulnerabilidade social têm uma 

maior propensão para apresentarem dificuldades ao nível da regulação das emoções 

(Cadima et. al., 2016). Esta vulnerabilidade, quando considerada em contextos 

de institucionalização, pode traduzir-se em existir uma desproporcionalidade entre o 
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número de crianças e o número de cuidadores/as, o que compromete a satisfação 

das crianças com os cuidados prestados (McCall, 2013). 

 

Hipótese 3 - Espera-se que estratégias de regulação emocional menos adaptativas 

estejam relacionadas com maiores dificuldades na atenção. 

Os resultados encontrados confirmam a hipótese proposta, indicando uma 

relação significativa entre estratégias desajustadas de regulação emocional e 

maiores dificuldades na capacidade cognitiva da atenção. Tal vai ao encontro do 

referido pela literatura existente  (Biscaia & Negrão, 1999; Bohman & Sigvardsson, 

1979; Tarullo et al., 2007; Taylor et al., 2004), uma vez que os desenvolvimentos 

cognitivo e emocional estão intrinsecamente associados. 

Ainda, foi possível compreender que esta relação está mais vincada no grupo 

de crianças institucionalizadas, o que também corrobora a literatura, já que, por um 

lado, quando as circunstâncias são favoráveis ao saudável desenvolvimento destas 

competências – o que é normativo no quotidiano das crianças que não estão 

institucionalizadas –, as mesmas tendem a progredir positivamente. Por outro lado, 

quando existem adversidades e obstáculos ao desenvolvimento saudável, tal tende 

a espelhar-se de forma transversal às diversas dimensões e manifestando-se através 

de maiores dificuldades na cognição e na inteligência emocional (Biscaia & Negrão, 

1999; Fiamenghi-Jr & Luccia-Rivaben, 2014; Tarullo et al., 2007). 

 

 
Hipótese 4 - Espera-se que não existam diferenças significativas no que se 

refere às rotinas de sono entre crianças institucionalizadas e crianças não 

institucionalizadas. 

Com base nos resultados obtidos podemos verificar que os mesmos não 

estão totalmente de acordo com o descrito pela literatura existente neste domínio. A 

hipótese formulada foi rejeitada, tendo sido encontradas diferenças estatisticamente 

significativas nos dois grupos, em todas as componentes analisadas, nomeadamente, 

verificou-se que as crianças institucionalizadas acordam mais cedo, levantam-se 

mais cedo, a deitam-se mais cedo, embora demorem mais tempo a adormecer 

(Bakermans-Kranenburg et al., 2008; Tetik & Sen, 2021; Valle et al., 2009). 

As instituições são responsáveis pela promoção e garantia do bem-estar das 

crianças acolhidas, pelo que se espera que existam rotinas de sono rígidas e bem 
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definidas — o que é passível de compreender uma vez que os horários de acordar, 

de levantar e de deitar são mais cedo nas instituições do que nas casas de meio 

natural de origem —, por forma a que  as crianças cumpram as horas de sono 

necessárias para a sua idade e para o seu normal desenvolvimento (Bakermans-

Kranenburg et. al., 2008; Tetik & Sen, 2021; Valle et. al., 2009). 

Na mesma orientação de promoção do descanso e de hábitos de higiene do 

sono, seria expectável que estas rotinas se assemelhassem às de casa das crianças 

não institucionalizadas (Bakermans-Kranenburg et. al., 2008; Tetik & Sen, 2021; 

Valle et. al., 2009), porém, tal não se verificou. 

 

Hipótese 5 - Espera-se que existam diferenças significativas em relação ao ponto 

médio de sono entre crianças institucionalizadas e crianças não 

institucionalizadas, com as crianças não institucionalizadas a apresentarem um 

ponto médio de sono mais estável e favorável. 

Nesta investigação prevíamos que, no que diz respeito ao ponto médio de 

sono, as crianças institucionalizadas não apresentassem um sono tão restaurador e, 

inclusive, obtivessem valores mais baixos, quando comparados com os das crianças 

que se encontram no seu meio natural de origem e com a sua família. 

Porém, esta hipótese foi rejeitada e o que os resultados demonstraram é que 

as diferenças entre os dois grupos são estatisticamente significativas, com as 

crianças que se encontram no seu meio de origem a apresentarem um ponto médio 

de sono bastante inferior ao das crianças que estão em instituições, o que contraria 

a literatura (Bakermans- Kranenburg et. al., 2008; Tetik & Sen, 2021; Valle et. al., 

2009). 

 
Hipótese 6 - Espera-se que não existam diferenças significativas entre crianças 

institucionalizadas e crianças não institucionalizadas no que concerne ao 

cronótipo prevalente. 

A última hipótese deste estudo não foi confirmada. Por um lado, quando a 

avaliação da relação do cronótipo com a institucionalização foi realizada pelo teste, 

não se encontraram resultados significativos. 

Por outro lado, quando esta relação foi avaliada com base nas respostas dos 

pais ou tutores das crianças, os resultados obtidos revelaram-se estatisticamente 

significativos, na medida em que as crianças não institucionalizadas foram 
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consideradas vespertinas e as crianças institucionalizadas não foram. 

Segundo a literatura, existe uma orientação para a matutinidade nas crianças, 

que se  transforma numa tendência para a vespertinidade na adolescência (Adan et 

al., 2012), o que  se parece verificar no caso das crianças institucionalizadas, porém, 

nas que se encontram a  habitar no meio de origem, tal não acontece, pois os pais 

descrevem-nas como “sem dúvida do tipo noturno”. 

Com base nos resultados obtidos consideramos que esta diferença se deve ao facto de 

existir uma maior rigidez horária e rotinas de sono bem definidas em instituições, 

por forma a que as crianças cumpram as horas de sono que necessitam para a sua 

idade e para um bom desenvolvimento cognitivo e emocional (Bakermans-

Kranenburg et. al., 2008; Tetik & Sen, 2021; Valle et. al., 2009). 
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Conclusão 

 
A presente investigação permitiu analisar a presença de diferenças significativas 

entre dois grupos de crianças, um composto por crianças institucionalizadas em Centros 

de Acolhimento Temporário (CAT) e outro formado por crianças que residem com a 

sua família de origem. Os dois grupos eram homogéneos em termos etários e de sexo, 

sendo a única diferença a institucionalização. 

Através da análise estatística efetuada foi possível verificar a existência de 

algumas diferenças significativas entre os dois grupos e retirar algumas conclusões, 

nomeadamente: 

a) as crianças não institucionalizadas apresentaram melhores resultados 

no teste de avaliação da atenção, o que se traduz num melhor 

desempenho cognitivo. Este resultado vai ao encontro da literatura, 

em que os autores referem que as crianças que vivem em CAT 

apresentam mais défices cognitivos do que aquelas que vivem no seu 

meio natural, sobretudo na capacidade de atenção (Bohman & 

Sigvardsson, 1979; Hodel et al., 2015; Marques, 2006; Miller & 

Hendric, 2002; Zeanah et al., 2005); 

b) as crianças institucionalizadas demonstraram possuir menos 

competências de regulação emocional, o que está de acordo com a 

linha de orientação da literatura existente, na qual os autores indicam 

que as crianças institucionalizadas apresentam maiores dificuldades 

na regulação das emoções, por consequência de se encontrarem 

privadas do seu contexto de origem e da sua família (Bakermans-

Kranenburg et al., 2008; Biscaia & Negrão, 1999; Bohman & 

Sigvardsson, 1979; Tarullo et al., 2007; Taylor et al., 2004); 

c) identificou-se uma correlação entre o desenvolvimento emocional e 

o desenvolvimento cognitivo, na medida em que estratégias de 

regulação emocional menos adaptativas estão ligadas a maiores 

dificuldades na atenção. Assim, no caso das crianças não 

institucionalizadas, em que as condições são favoráveis ao normal 

desenvolvimento emocional, também apresentam boas capacidades 
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cognitivas; contudo, no caso das crianças  institucionalizadas, uma 

vez que existem adversidades e obstáculos ao desenvolvimento 

emocional saudável, tal tende a espelhar-se também em dificuldades 

cognitivas (Biscaia &Negrão, 1999; Fiamenghi-Jr & Luccia- Rivaben, 

2014; Tarullo et al., 2007); 

d) existem diferenças consideráveis em relação às rotinas de sono nas 

instituições e nas famílias de origem. De facto, as instituições 

parecem demonstrar preocupação pela promoção e garantia do bem-

estar das crianças acolhidas, implementando rotinas de sono rígidas 

e bem definidas, por forma a que as crianças cumpram as horas de 

sono necessárias para a sua idade e para o seu normal 

desenvolvimento (Bakermans-Kranenburg et. al., 2008; Tetik & Sen, 

2021; Valle et. al., 2009); 

e) em relação ao ponto médio de sono, os resultados evidenciaram que 

as diferenças entre os dois grupos são estatisticamente significativas, 

sendo que as crianças que residem com a família apresentam um ponto 

médio de sono bastante inferior ao das crianças institucionalizadas, 

contrariando, desta forma, a literatura existente (Bakermans-

Kranenburg et. al., 2008; Tetik & Sen, 2021; Valle et. al.,2009); 

f) por fim, em relação ao cronótipo, embora na literatura exista uma 

orientação para a matutinidade na faixa etária da nossa amostra (Adan 

et al., 2012), o que se verificou no caso das crianças 

institucionalizadas, porém, não se manifestou nas que se encontram 

a habitar no meio de origem. 

Esta última conclusão perfaz um ponto forte da investigação, já que tínhamos 

identificado uma lacuna na literatura no que concerne à associação entre cronótipo e 

institucionalização, e, por isso, procurámos fornecer algum ponto de partida para 

investigações futuras. 

Outra mais-valia deste estudo diz respeito à constituição da amostra, já que é 

composta na totalidade por menores de idade e que se encontram a residir em Centros 

de Acolhimento Temporário, constituindo, por isso, uma população específica cujo 

acesso é, geralmente, árduo e limitado. Apesar disto, foi possível estabelecer uma 

amostra de dimensão significativa. 
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Importa mencionar que esta investigação contém algumas limitações, 

particularmente, em termos de generalização das conclusões, já que a amostra não é 

representativa da totalidade da população institucionalizada, pelo que as conclusões 

obtidas se aplicam unicamente a este estudo. 

Ainda, a discrepância de especificidades em termos de razões/motivos que 

levaram ao  acolhimento institucional, de há quanto tempo as crianças se encontram em 

acolhimento ou da oportunidade de contacto com família de origem ou não, constituem 

outra limitação do estudo,  porém, estas discrepâncias não foram possíveis de controlar, 

uma vez que a amostra não foi selecionada com o intuito de ser homogénea nos 

parâmetros mencionados. 

Como sugestões para investigações futuras, consideramos que seria pertinente 

aprofundar a relação entre o cronótipo e a matutinidade-vespertinidade noutras 

amostras semelhantes, bem como perceber se existe uma mediação de sexo/género na 

tendência referida; avaliar com recurso a testes psicométricos outras áreas das 

competências cognitivas, nomeadamente, a memória e o raciocínio, que são bastante 

referenciados na literatura como capacidades que se apresentam deficitárias nas 

populações institucionalizadas; e, também, realizar um estudo de follow-up para 

verificar se as diferenças permanecessem significativas com o passar do tempo ou se 

a idade as atenua. 
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